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100 dias de desgoverno
Os primeiros 100 dias do governo de 

Jair Bolsonaro foram marcados 
por divergências, ameaças e para-

lisia do país. O brasileiro já presenciou quase 
tudo nos primeiros meses de mandato do 
presidente ultradireitista, como vexames em 
viagens internacionais, governo sob influência 
dos filhos, caos e paralisia nos ministérios, 
divergências entre Planalto e Con-
gresso Nacional e até vídeo erótico 
publicado em rede social oficial. 
São crises atrás de crises criadas 
pelo próprio militar reformado. De 
concreto apresentado ao país são 
propostas que prejudicam os mais 
pobres, os trabalhadores e o movi-
mento sindical.

Enquanto Bolsonaro desgover-
na, cresce o desemprego no país. 
No final do ano passado, havia 
12,2 milhões de brasileiros sem 
trabalho. Agora, são 13,1 milhões 
de desempregados. Isso é mais 
que toda a população de Portugal. 
E quais foram as propostas apre-
sentadas para reduzir o desempre-
go? Nenhuma até agora. Durante 
a campanha, Bolsonaro defendeu que as 
leis trabalhistas no Brasil devem “beirar a 
informalidade” e que, se eleito, pretendia 
implementar no país “algo parecido com o 
que ocorre nos Estados Unidos” – onde em-
presas e funcionários negociam diretamente, 
sem a predominância de acordos coletivos 
entre patrões e sindicatos. Apenas nisso, ele 
está fazendo a lição de casa. 

Durante o carnaval, o governo apresen-
tou a Medida Provisória 873/2019, que 
acaba com a possibilidade de desconto 
em folha das contribuições sindicais pa-
gas pelos trabalhadores. A medida ataca 
frontalmente as entidades, dificultando e 

onerando o exercício da atividade sindical.
A reforma da Previdência, que segundo 

a equipe econômica faria o país crescer 
novamente, sacrifica os mais pobres, 
penaliza as mulheres e os trabalhadores 
rurais. A PEC 6/2019, vendida como 
arma para acabar com os privilégios, não 
defende em nenhum momento o combate 

às sonegações das grandes empresas, que 
passam de R$ 2 trilhões. Enquanto isso, os 
militares, uma das categorias que mais one-
ram os cofres da Previdência pública, ganha-
rão, caso o Projeto de Lei de Reestruturação 
das Forças Armadas seja aprovado, aumentos 
salariais, de gratificações e adicionais. 

À caça dos votos necessários para aprovar 
a proposta, o governo liberou mais de R$ 1 
bilhão em emendas parlamentares e adotou 
a chantagem como estratégia pela aprovação 
da reforma da Previdência. O ministro da Eco-
nomia, Paulo Guedes, afirmou que se a PEC 
não for aprovada, os salários dos servidores 
públicos deixarão de ser pagos, bem como as 

aposentadorias. Guedes, aliás, até ameaçou 
deixar o cargo se a proposta não passar.

Num governo com o maior número de 
militares nos cargos de comando, o capitão 
Bolsonaro determinou a celebração do golpe 
de 1964, que instaurou a ditadura militar 
no país, período negro da nossa história que 
durou 21 anos, deixando centenas de mortos 

e desaparecidos, e cuja repressão 
lançou mão de artifícios como es-
tupros e tortura.

Confiante no apoio daqueles que 
o elegeram, o presidente achou, 
por exemplo, que tudo bem manter 
acesa a polêmica institucional com 
o presidente da Câmara, Rodrigo 
Maia (DEM-RJ), por dias e dias, 
em torno da inexistente articulação 
política de sua gestão. Tacha todos 
os políticos de corruptos, todos os 
jornalistas de comunistas.

Enquanto isso, o governo arde a 
céu aberto e Bolsonaro ainda indaga 
– em entrevista à TV Bandeirantes 
– o que tem feito de errado? Maia 
pede para o presidente governar, 
mas ele não sabe, desgoverna 

pelas redes sociais como se ainda estivesse 
em campanha. O presidente governa não 
por planejamento nem por projetos, não por 
estudos e cálculos bem fundamentados nem 
por amplos debates com a sociedade, mas 
sim pelos gritos de quem pode gritar nas 
redes sociais. Governa não para todos, mas 
apenas para a sua turma.

Entre meados de janeiro a meados de 
março, a avaliação positiva do governo 
caiu 15 pontos porcentuais. A confiança da 
população se deteriorou, passando de 62% 
para 49%. 

A luz vermelha está acesa!
A Diretoria
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nCNTS em ação

A juíza federal titular da 6ª Vara Cível 
da Seção Judiciária do Distrito federal, 
Ivani Silva da Luz, deferiu tutela de 

urgência em ação ajuizada pela CNTS para 
sustar os efeitos do Decreto 9.735/2019, 
que impede o desconto de contribuição sin-
dical e associativa na folha de pagamento 
de servidores públicos e de empregados 
públicos. A decisão, proferida dia 2 de abril, 
determinou que a União proceda o desconto 
em folha da contribuição dos associados 
filiados.

Na ação, a Confederação argumenta que 
o decreto representa empecilho operacional 
e burocrático, limitando de forma indevida a 
liberdade do cidadão de contribuir financei-
ramente com o sindicato do qual faz parte. 
E que não cabe ao Estado intervir no direito 
de escolha de como se dará o pagamento por 
meio de dificuldades que onerem o exercício 
da liberdade sindical dos trabalhadores, 
pois estaria em desconformidade com a 
Lei 8.112/1990, do Estatuto do Servidor 
Público.

Na decisão, a magistrada considerou 
que “a supressão procedida pelo Decreto 
9.735/2019 ofende a liberdade associativa, 
que conta com proteção do texto constitucio-
nal (art. 5º, XII e XX, da CF/88). Com efeito, 
a Administração Pública não aponta fator de 
discrímen para o tratamento diferenciado 
das associações de servidores, mantendo, 
porém, as demais consignações facultativas, 
em favor de instituições financeiras, planos 
de saúde, previdência, seguro, financiamen-
tos imobiliários etc”. 

Na segunda liminar, o juiz Vilmar Rêgo de 
Oliveira, da 1ª Vara do Trabalho de Brasília, 
do Tribunal Regional do Trabalho da 10ª 
Região, em decisão na ação civil pública 
ajuizada pela CNTS contra a CNSaúde, 
entidade patronal do setor privado, reco-
nheceu a inconstitucionalidade da Medida 
Provisória 873/2019, suspendendo seus 
efeitos e determinando o desconto em folha 
de pagamento dos trabalhadores da saúde 
regidos pela CLT.

A CNTS argumenta na ação que o 
procedimento imposto pela MP prejudica 
a arrecadação dos recursos das contri-
buições sindicais. A entidade lembra que 
a categoria profissional representada já 
havia livremente autorizado a realização 
em folha de pagamento dos descontos 
das contribuições que estavam sendo re-
gularmente adimplidas, e repentinamente, 
sem o menor tempo de adaptação às novas 

CNTS obtém liminares pela 
manutenção do desconto em folha

A Confederação conquistou duas decisões liminares contra a Medida Provisória 873/2019  
e o Decreto 9.735/2019. As decisões obrigam os empregadores dos setores público e privado  
a manterem os descontos em folha de pagamento das contribuições devidas aos sindicatos

mudanças legislativas parou de fazer o 
desconto. Além disso, a Medida Provisória 
em questão afrontou não somente norma 
constitucional, mas também tratados e 
normas internacionais dos quais o Brasil é 
signatário, bem como ignorou em absoluto 
o princípio da proporcionalidade.

Graves prejuízos
Na decisão, o magistrado entende que 

está evidente o risco de dano, pois a forma 
disposta na MP, de pagamento por boleto 
bancário ou equivalente eletrônico, implica 
em graves prejuízos ao autor, o que poderá 
inviabilizar o funcionamento pela falta dos 
recursos advindos das contribuições dos 
filiados. Assim, determina que a ré continue 
a promover os descontos das contribuições 
sindicais diretamente nos salários dos filia-
dos, que expressamente autorizaram, até o 
trânsito em julgado da ação.

“As entidades interessadas poderão se uti-
lizar das liminares para obrigar as empresas 
da base territorial a manterem os descontos 
em folha autorizados pelos trabalhadores”, 
ressalta o secretário-geral da CNTS, Valdirlei 
Castagna. Para orientar os dirigentes sin-
dicais da base, foi elaborado pelo jurídico 
da CNTS um passo a passo sobre as provi-
dências que devem ser observadas para a 
notificação dos empregadores.

A CNTS destaca que tanto a medida 

provisória quanto o decreto atentam con-
tra o princípio da liberdade e autonomia 
sindicais e o direito de organização dos 
trabalhadores, previstos na Constituição 
e nos tratados internacionais relativos às 
relações de trabalho. Trata-se de flagrante 
interferência e ingerência sobre as organi-
zações sindicais.

O artigo 8º da Constituição Federal veda 
qualquer interferência do governo nos sin-
dicatos, ao estabelecer de forma taxativa 
que “a lei não poderá exigir autorização 
do Estado para a fundação de sindicato, 
ressalvado o registro no órgão competente, 
vedadas ao Poder Público a interferência e 
a intervenção na organização sindical”. O 
mesmo artigo, em seu inciso IV, reza que “a 
assembleia geral fixará a contribuição que, 
em se tratando de categoria profissional, 
será descontada em folha, para custeio do 
sistema confederativo da representação 
sindical respectiva, independentemente da 
contribuição prevista em lei.”

“A medida do governo não é uma simples 
coincidência, mas tática de guerra contra o 
movimento sindical, gerando obstáculos à 
atuação livre e à liberdade de associação, 
com o objetivo de tirar direitos dos trabalha-
dores em momento que antecede a trami-
tação da reforma da Previdência”, destaca 
o tesoureiro-geral da Confederação, Adair 
Vassoler. (continua na pg. 4)

As conquistas na Justiça resultam de uma luta desde o início do debate da reforma trabalhista

Julio Fernandes/Ag. Fulltime
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Ação Civil Pública - trâmite na 1ª Vara do Trabalho de Brasília – 
TRT da 10ª Região. Contempla os trabalhadores regidos pela CLT: 

1º passo: A CNTS deverá encaminhar cópia da decisão que defere 
a tutela de urgência a todas as entidades sindicais de primeiro grau 
que guardam vínculo sindical com a Confederação, com ofício da 
CNTS que explicite a natureza da decisão.

2º passo: A entidade sindical de 1º grau, ciente dessa decisão, 
deverá entrar no site do Ministério do Trabalho e Emprego pelo link 
http://www3.mte.gov.br/cnes/cons_sindical.asp, e imprimir o extrato 
do CNES, o qual comprova sua vinculação com a CNTS. 

3º passo: A entidade de 1º grau, munida desta decisão judicial 
e extrato do CNES do MTE, deverá se dirigir à empresa (hospital, 
laboratório ou clínica), de modo a dar ciência ao setor competente 
da necessidade de se manter a consignação, em folha de pagamento, 
das contribuições sindicais de natureza facultativa dos trabalhadores 
da base de representação do sindicato. 

4º passo: A entrega da documentação deverá ser feita mediante 
protocolo ao representante da empresa.

5º passo: A resistência no recebimento da documentação pela 
instituição hospitalar poderá ser comprovada mediante testemunhas, 
prudência que desde já se requer seja adotada. 

6º passo: A desobediência ao cumprimento da decisão ju-
dicial deverá ser informada ao departamento jurídico da CNTS, 
por meio do e-mail: kamilla@mota.adv.br e telefone (61 3226-
4025), que informará o juízo competente e pedirá a cominação 
de multa.

Para o setor público
Ação Condenatória - Trâmite na 6ª Vara Federal da Seção 

Judiciária do Distrito Federal - Contempla os servidores esta-
tutários regidos pela Lei 8.112/90 

Inicialmente, cumpre informar, que foi ajuizada ação civil 
pública em face da União, com o objetivo de se obter a suspen-
são dos efeitos da MP 873/2019 e seu decreto regulamentador. 
Entretanto, o Douto Juízo da 6ª Vara Federal (declarado prevento 
para o julgamento de demandas que condensem tal matéria), 
determinou fosse o feito convertido em ação de conhecimento 
sob o rito ordinário, com a liquidação do valor da causa, bem 
como recolhimento de custas, o que foi procedido pela entidade 
imediatamente, sem discussão, de modo a viabilizar a apreciação 
urgente do pedido de tutela. Assim, convertido o feito judicioso em 
procedimento comum, foi deferida a medida liminar, nos termos 
da decisão encaminhada.

Considerando tal decisão, seguem orientações: 
1º passo: A CNTS deverá encaminhar cópia da decisão que 

defere a tutela de urgência e o ofício encaminhado pelo Juízo 
ao SERPRO, a todas as entidades sindicais de primeiro grau 
representativas dos servidores públicos na área da saúde, que 
guardam vínculo sindical com a Confederação, com ofício da 
CNTS que explicite a natureza da decisão. 

2º passo: A desobediência ao cumprimento da decisão 
judicial deverá ser informada ao departamento jurídico da 
CNTS, por meio do e-mail: kamilla@mota.adv.br e telefone 
(61. 3226-4025), que informará o juízo competente e pedirá 
a cominação de multa.

Em debates com parlamen-
tares, os dirigentes das centrais 
sindicais e do Fórum Sindical dos 
Trabalhadores - FST buscam a ela-
boração de proposta alternativa à 
Medida Provisória 873/2019, que 
obriga o desconto da contribuição 
sindical por meio de boleto, e não 
por desconto em folha. Em reunião 
com o presidente da Câmara dos 
Deputados, Rodrigo Maia (DEM-
-RJ), dia 2 de abril, a posição foi 
que as entidades sindicais devem 
pressionar os parlamentares por 
mudanças na redação da MP ou 
para que a medida não seja votada 
em tempo hábil e perca a validade. 
Editada em 1º de março, a MP terá 
de ser votada na Câmara e Senado em 120 
dias, ou seja, até o final de junho.

A Medida Provisória, editada pelo presi-
dente Jair Bolsonaro na véspera do carnaval, 
é denunciada pelas centrais como grave 
ataque contra o princípio da liberdade e au-
tonomia sindicais e o direito de organização 
da classe trabalhadora, visando o desmonte 
da estrutura sindical. A instalação da comis-
são mista – deputados e senadores – para 
apreciar o texto já foi adiada por duas vezes 

Para o setor privado

Centrais e FST discutem alternativas à MP 873

(até 16 de abril).
A CNTS entende que a MP 873 atinge em 

cheio a sobrevivência dos sindicatos e vem 
como mais um dos seguidos golpes que o 
governo tem dado contra o segmento, desde 
a reforma trabalhista, que fechou as portas de 
milhares de sindicatos pelo país, deixando o 
trabalhador à mercê de uma pseuda negocia-
ção com a classe patronal.

Até o momento, a MP é o tema mais 
questionado junto ao Supremo Tribunal 

Federal – já são 12 ações por 
inconstitucionalidade entre as 24 
ADIs ajuizadas nos três primeiros 
meses do governo Bolsonaro. O 
relator das ações contra a MP 
873, ministro Luiz Fux, negou 
liminar e remeteu a questão ao 
plenário, além de dar prazo para 
que a Advocacia-Geral da União e 
a Procuradoria-Geral da República 
se manifestem. No despacho, Fux 
afirma que a matéria “se reveste 
de grande relevância e apresenta 
especial significado para a ordem 
social e a segurança jurídica”.

O ministro enfatizou “a conve-
niência” de que a decisão venha a 
ser tomada com base no rito pre-

visto no artigo 12 da Lei 9.868/1999 – Lei das 
ADIs, que autoriza o julgamento da ação pelo 
plenário diretamente no mérito, sem prévia 
análise do pedido de liminar. O tema foi mo-
tivo de audiência do presidente do Supremo, 
ministro Dias Toffoli, com o vice-presidente do 
Tribunal Superior do Trabalho - TST, ministro 
Renato de Lacerda Paiva. Ministros do TST 
têm críticas à medida provisória. (Com Diap, 
Agência Sindical e CUT)

CNTS orienta sobre como utilizar as liminares
A Assessoria jurídica, Mota e Advogados Associados elaborou as orientações para as entidades filiadas e/ou 
vinculadas à CNTS, com vistas a utilizarem em seu benefício as liminares conquistadas pela Confederação. 

São duas liminares, uma para o setor PRIVADO e outra para o setor PÚBLICO. Para se valerem das respectivas 
decisões, as entidades deverão observar e tomar as providências sugeridas no passo a passo abaixo
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Em cumprimento à decisão de de-
fender uma pauta de prioridades 
junto aos poderes Executivo e Le-

gislativo, membros da diretoria da CNTS vêm 
se reunindo com lideranças e autoridades para 
tratar da defesa de interesses dos trabalhado-
res em geral e, em especial, dos profissionais 
da saúde. O assunto foi destaque na reunião 
de diretoria, dia 27 de março, e resultou na 
mobilização dos dirigentes que, divididos em 
grupos, passaram o dia 28 em visita aos gabi-
netes das lideranças partidárias na Câmara dos 
Deputados e no Senado Federal para entrega 
da pauta de reivindicações.

Em ofício entregue às lideranças dos par-
tidos, a Confederação defende alterações na 
Proposta de Emenda à Constituição 6/2019, 
de reforma da Previdência, e a rejeição da 
Medida Provisória 873/2019, sobre custeio 
da organização sindical. As alterações na 
PEC são no sentido de se buscar uma refor-
ma que preserve a dignidade daqueles que 
trabalharam toda uma vida para terem uma 
aposentadoria justa; e a devolução ao Poder 
Executivo ou rejeição da MP 873, por suas 
inconstitucionalidades.

Para o secretário-geral da Confederação, 
Valdirlei Castagna, com o ato, a entidade bus-
ca a negociação. “É importante que a CNTS 
marque posição nas pautas que são de inte-
resse dos trabalhadores e mantenha diálogo 
democrático e participativo com membros do 
governo e lideranças do Congresso Nacional. 
A CNTS se colocou à disposição do atual 
governo em colaborar para que a reforma 
previdenciária seja justa e eficaz, que venha 
na direção correta de garantir a manutenção 
do sistema. É preciso taxar as grandes fortunas 
e cobrar de quem deve à Previdência Social. A 
proposta do governo penaliza apenas os mais 
pobres”, afirma.

De acordo com o ofício, a proposta da re-
forma previdenciária impõe idades mínimas; 
regras de cálculo de benefício que reduzem 
valores; aumento de requisitos para ter acesso à 
aposentadoria; reduz valores de pensões; limita 
a acumulação de benefícios; reduz benefícios 
assistenciais e restringe o acesso; reduz o teto 
de contribuição dos servidores públicos, prejudi-
cando aqueles que já contribuem acima do teto 
do RGPS; e prevê elevada taxação dos ativos, 
aposentados e pensionistas, notadamente no 
serviço público, sob o falacioso argumento de 
“quem ganha mais, deve pagar mais”.

Benefícios aos militares
A CNTS também sustenta que as mudanças 

na Previdência dos militares tratam de uma 
reforma tímida em comparação à proposta 
para os civis. O governo afirmou que a refor-
ma militar pouparia R$ 96 bilhões, porém, a 
reestruturação das Forças Armadas vai custar 
aos cofres públicos R$ 86 bilhões, ou seja, 
a economia líquida vai ser de R$ 10 bilhões 
em dez anos, o que representa apenas 1% do 
previsto com a mudança na Previdência dos 
civis. Um sacrifício pífio perante o de toda a 
sociedade, cuja estimativa do governo é de 
economia de R$ 1 trilhão no prazo de 10 anos.

A CNTS entende que a Previdência Social 
deve mudar para enfrentar os novos desafios 
e tratar graves problemas que se arrastam há 
anos. A mudança, porém, deve considerar 
os impactos sobre as condições de vida das 
pessoas e observar fatores como a expecta-
tiva de vida, as desigualdades do mundo do 
trabalho, como jornada e condições de traba-
lho, as oportunidades para jovens e idosos, 
além dos princípios de justiça e equidade. 
“E deve passar também pela revisão das 
desonerações e isenções concedidas às em-
presas e taxação das grandes fortunas. Não 

é justo penalizar os segurados e não cobrar 
dos grandes devedores”, ressalta o tesou-
reiro-geral da Confederação, Adair Vassoler.

O diretor de Assuntos Legislativos da CNTS, 
Mário Jorge Santos Filho, reconhece que o sis-
tema necessita de mudanças, mas a proposta 
do governo não resolve os principais problemas 
da Previdência Social, que são a sonegação e 
a inadimplência. “Com as propostas em an-
damento, cabe às entidades se mobilizarem 
para frear os ataques propostos pelo governo. 
É preciso pressionar no sentido de que os 
trabalhadores não saiam prejudicados e que 
as entidades não deixem de existir. A CNTS 
está fazendo sua parte e atuando no Congresso 
Nacional para que os trabalhadores da saúde, 
entre os mais prejudicados com essa reforma, 
tenham seus direitos garantidos”, ressalta.

Medida Provisória 873
A MP 873 unifica as fontes de receita sin-

dical por meio de uma só forma de cobrança; 
revoga o dever do empregador de desconto 
em folha; determina que toda cobrança deve 
ser realizada de forma prévia, voluntária, in-
dividual e autorizada pelo empregado; torna 
nulo o estabelecimento de contribuições por 
decisões em assembleia, acordos e convenções 
coletivas, ou outro meio previsto em estatuto 
da entidade; impõe multa à entidade sindical e 
sujeita à ação penal em caso de inobservância 
das novas regras. E para estender os efeitos da 
MP aos servidores públicos o governo editou o 
Decreto 9.735/2019, proibindo a consignação 
em folha de contribuições para as respectivas 
representações.

A Confederação alerta que a Medida vem 
impedir o funcionamento dos sindicatos, ao 
obrigar os associados a pagarem a contri-
buição por meio de boleto bancário, enviado 
ao empregado, se este autorizar, em vez de 

CNTS defende pauta prioritária junto  
ao governo e ao Congresso Nacional

Julio Fernandes/Ag. Fulltime
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desconto em folha, criando uma burocracia 
desnecessária e sem que haja qualquer critério 
de urgência e relevância que justifique sua 
edição. ”A emissão e envio de boletos para 
cada trabalhador que tenha assentido com a 
cobrança é medida impraticável, gerando cus-
tos desnecessários às entidades, no momento 
em que são atingidas, ainda, por mudanças 
introduzidas pela Lei 13.467/2017, como 
o fim da obrigatoriedade da contribuição, a 
prevalência do negociado sobre o legislado e 
o trabalho intermitente, e pelo alto índice de 
desemprego no país”, avalia o presidente da 
CNTS, José Lião de Almeida.

A Ordem dos Advogados do Brasil - OAB, 
na ADI 6098, se manifesta contra a MP, 
apontando inconstitucionalidades que violam 
os princípios da liberdade e da autonomia 
sindicais. A OAB destaca que a atuação dos 
sindicatos representa garantia adicional ao 
respeito dos direitos dos trabalhadores e in-
dependência para que não haja intervenções 
que tolham sua atuação. O ministro Luiz Fux, 
do Supremo Tribunal Federal, remeteu para o 
plenário da corte a apreciação da ADI, “tendo 
em vista a repercussão jurídica e institucional 
da controvérsia”. Outras seis ADIs terão a 
mesma tramitação.

Para o procurador do Ministério Público do 
Trabalho - MPT, Alberto Emiliano de Oliveira 
Neto, da Coordenadoria Nacional de Promoção 
da Liberdade Sindical - Conalis, do MPT, a 
Medida 873 é incompatível com o princípio da 
liberdade sindical, portanto, contrária ao com-
promisso do Estado perante as organizações 
internacionais. Ele observa que as convenções 
87, 98, 144 e 151 “estabelecem o diálogo 
social, a tutela da liberdade sindical e da livre 
negociação” entre as premissas da Declaração 
sobre os Princípios e Direitos Fundamentais 
no Trabalho.

“A MP significa grave ataque contra o 
princípio da liberdade e autonomia e o direito 
de organização dos trabalhadores, dificul-
tando o custeio das entidades, no momento 
em que são atingidas, ainda, por mudanças 
introduzidas pela Lei 13.467, como o fim da 
obrigatoriedade da contribuição, a prevalência 
do negociado sobre o legislado e o trabalho 
intermitente, e pelo alto índice de desemprego 
no país”, aponta a CNTS no documento.

Com a vigência da Lei 13.467, o movi-
mento sindical passou a buscar alternativas no 
âmbito das negociações para tratar do custeio 
sindical, cujo entendimento é no sentido de 
que as assembleias de todos os trabalhado-
res deliberam sobre a negociação e definem 
o aporte financeiro que deverão fazer para a 
construção do acordo ou convenção coletiva. 
Incluída nos instrumentos coletivos, a regra 
de financiamento aprovada em assembleia, 
garantia ainda o direito de oposição ao não-
-sócio do sindicato.

“As novas regras inibem, impedem e 
constrangem a relação entre trabalhadores 
e movimento sindical, além de grave ataque 
à democracia, duramente conquistada, ao 
passo que fragmenta o sistema de financia-
mento dos sindicatos, cuja missão é coletiva 
e não individual, quando deveriam priorizar a 
reorganização das entidades para um novo sin-
dicalismo preparado para enfrentar os novos 
tempos das profundas mudanças no mundo 
do trabalho”. Portanto, a CNTS repudia mais 
este golpe do governo, de interferência na 
organização sindical.

João Rodrigues, Osmar Gussi, Adilson Szymanski, Terezinha Perissinotto e Valdirlei Castagna

Caio Marin, Lucimary Santos, Mistrael da Silva, Maria Salete e Domingos de Souza

Domingos Ferreira, Emerson Pacheco, Mário Jorge e Antonio Lemos
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Um primeiro encontro para 
debater com o go-
verno acerca da PEC 

6/2019, de reforma da Previdência 
Social, ocorreu com o secretário 
especial de Previdência e Trabalho 
do Ministério da Economia, Rogério 
Marinho, quando a CNTS se colocou 
à disposição para o diálogo sobre 
o assunto, entre outros temas. As 
reuniões fazem parte da estratégia 
da Confederação de manter diálogo 
democrático e participativo com 
membros do governo e lideranças do 
Congresso Nacional.

Na pauta apresentada na reunião 
pelo vice-presidente da CNTS, João 
Rodrigues Filho, e pelo tesourei-
ro-geral, Adair Vassoler, constam 
jornada de trabalho; piso nacional de salário 
e plano de carreira; aposentadoria especial; 
saúde e segurança dos trabalhadores; forma-
ção e qualificação; fim do ensino à distância 
na saúde; assédios moral e sexual; atuação 
sindical; dimensionamento profissional; e re-
vogação da Emenda Constitucional 95/2016.

“A atuação da CNTS é fundamental não 
apenas em defesa dos trabalhadores da saúde, 
mas dos direitos de toda a sociedade”, ressalta 
João Rodrigues, alertando que a reforma pre-
videnciária retira direitos adquiridos, como a 
aposentadoria especial e a redução em 60% 
do Benefício de Prestação Continuada - BPC. 
“Hoje, temos milhares de pessoas em situação 
de rua e a redução do benefício vai aumentar 
esse número de crianças, jovens e idosos 
sem teto, sem alimentação e sem remédio. A 
CNTS, em conjunto com as federações, o FST 
e as centrais devem se unir para reverter esse 
quadro crítico, agravado pelo alto índice de 
desemprego”, disse.

Adair Vassoler ressalta que a CNTS tem 
aproveitado as oportunidades para dizer ao 
governo e aos parlamentares o quanto a pro-
posta de reforma da Previdência é prejudicial 
à sociedade e, em especial, aos trabalhadores 
da saúde. “Nesses momentos, levantamos as 
bandeiras de nossos profissionais, destacando a 
importância de se ter um regime previdenciário 
adequado à complexidade das atividades do 
setor, em particular da enfermagem”. Segundo 

Financiamento do SUS e reforma  
da Previdência são destaques na agenda

ele, são profissionais que passam todo o dia ao 
lado dos doentes, enfrentando as más condi-
ções de trabalho, jornada estressante e número 
insuficiente de profissionais para a demanda 
de pacientes. “Isso traz uma carga negativa 
para o psicológico, levando ao aumento das 
doenças mentais e, depois de certa idade, 
esses impactos ficam mais presentes na visa 
dos profissionais”.

Da reunião com o secretário do Trabalho 
do Ministério da Economia, Bruno Dalcomo 
(foto abaixo), para tratar da participação no 
debate sobre saúde e segurança dos trabalha-
dores e sobre a atualização do enquadramen-
to sindical do setor da saúde, participaram o 
vice-presidente, João Rodrigues, e o secretá-
rio-geral, Valdirlei Castagna. “É imprescindí-
vel que a Confederação faça parte dos fóruns 
de discussões, para que possa contribuir e 
colaborar para o melhor desenvolvimento das 
relações de trabalho e a construção de novas 
políticas”, ressalta Castagna.

No que diz respeito à jornada de trabalho, a 
CNTS reivindica a aprovação do Projeto de Lei 
2.295/2000, que regulamenta em 30 horas 
a jornada de trabalho para os profissionais 
da enfermagem. A sugestão da Confederação 
fundamenta-se na recomendação da Organi-
zação Mundial de Saúde - OMS e estudos que 
apontam que longas jornadas estão associadas 
ao aumento de ocorrências adversas na saúde 
e ao adoecimento dos profissionais.

CNTS leva reivindicações a Rogério Marinho

A CNTS também reivindica o 
cumprimento da Política Nacional 
de Saúde e Segurança dos Traba-
lhadores, bem como a fiscalização 
do cumprimento dos preceitos da 
Norma Regulamentadora - NR 32, 
que dispõe sobre saúde e segurança 
dos trabalhadores na saúde nas uni-
dades privadas e adoção da norma 
nas instituições públicas. Segundo 
dados, de 2012 a 2017, de cada 10 
acidentes, um ocorreu na área da saú-
de e os profissionais da enfermagem 
e da limpeza dos hospitais são os que 
mais sofrem. Os acidentes geraram 
cerca de R$ 264 bilhões de perdas 
à economia em 2017.

Ao defender a aposentadoria 
especial, a CNTS alerta que o 

ambiente de trabalho dos profissionais de 
saúde é extremamente insalubre, com ex-
posição a agentes ergonômicos, químicos 
e, principalmente, biológicos. Ainda que 
sejam instruídos e capacitados, não exis-
tem condições adequadas para a proteção. 
Para tanto, a Confederação reivindica que 
se aplique legalmente o que já vem sendo 
conquistado judicialmente: a aposentadoria 
especial aos enfermeiros, técnicos e au-
xiliares de enfermagem, com 25 anos de 
contribuição, pelas condições insalubres de 
trabalho, conforme propõe o Projeto de Lei 
do Senado 349/2016.

Quanto ao enquadramento sindical, a Con-
federação pede que seja atualizado o quadro 
para incluir plano confederativo próprio com 
novo setor, grupo e categorias específicas da 
saúde, a fim de concretizar o planejamento 
estratégico consistente na melhor represen-
tatividade da área nas negociações coletivas, 
respeitando as peculiaridades inerentes às 
atividades do setor. Atualmente, os profissio-
nais da saúde constam do 4º Grupo do Plano 
Confederativo da Confederação dos Trabalha-
dores no Comércio e as categorias econômicas 
estão no 5º Grupo, da Confederação Nacional 
do Comércio.

O tema foi tratado, também, em reunião 
com o secretário executivo da Casa Civil 
da Presidência da República, Abraham 
Weintraub.

Os dirigentes da CNTS João Rodrigues Filho, Val-
dirlei Castagna e Adair Vassoler participaram, dias 13 
e 14 de março, em São Paulo, do seminário Reforma 
da Previdência: Desafios para o movimento sindical. 
Direitos sociais e conquista da proteção social; prin-
cipais características dos benefícios previdenciários; 
diferenças de regras por sexo ou setor de trabalho; 
idade mínima, piso de aposentadorias e pensões; e 
déficit da previdência foram temas dos debates, com 
enfoque na PEC 6/2019.

Dieese debate 
Previdência
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Ciente dos desafios e de que é preciso 
continuar a luta em defesa dos direitos 
dos trabalhadores e da sociedade em 

geral, o movimento sindical, unido, propõe ao 
presidente Jair Bolsonaro a abertura do diálogo 
amplo e permanente. Neste sentido, enviaram 
documento apresentando as principais rei-
vindicações e se dispondo à negociação. “Os 
trabalhadores não abdicarão do direito cons-
titucional e democrático de defender e lutar 
por um programa que contemple a geração 
de trabalho decente, a valorização do salário 
mínimo e o fortalecimento das negociações 
coletivas”, diz a carta assinada pelas seis 
maiores centrais e enviada ao presidente.

Tal condição, afirmam os presidentes da 
CUT, Força Sindical, CTB, UGT, CSB e NCST, 
“obriga a exercer a representação plena dos 
trabalhadores junto ao vosso gabinete, aos 
vossos ministros, assim como na Câmara 
dos Deputados e no Senado Federal, nos 
fóruns, colegiados de órgãos públicos e 
demais espaços que possuam composição 
tripartite, nos quais estejam em discussão 
assuntos que se referem ao mundo do tra-
balho e emprego”.

Abaixo assinado
Como parte da agenda de mobilização, 

as centrais sindicais CUT, CTB, Força Sin-
dical, Nova Central, CGTB, Intersindical e 
CSP-Conlutas e as frentes Brasil Popular e 
Povo Sem Medo deram início à campanha 
nacional de coleta de assinaturas contra a 
reforma. A ação tem o objetivo de dialogar 
com a população sobre as consequências da 
PEC 6/2019 e, ao mesmo tempo, coletar as 
assinaturas que serão enviadas ao Congres-
so Nacional após 1º de Maio. A agenda de 
ações no mês de abril que incluiu, também, 
panfletagem junto aos parlamentares, na 
terça-feira, 9, no aeroporto de Brasília.

No documento, as centrais destacam que 
a PEC 6 “atinge todos os segmentos da classe 
trabalhadora, dificultando o acesso à aposen-
tadoria e forçando as pessoas a trabalhar por 
mais tempo e receber menores benefícios”. 
Também alertam que a proposta de Bolsonaro 
leva à desconstitucionalização do sistema de 
Seguridade Social. Segundo o texto, a proposta 
não mexe com os devedores da Previdência, 
incentiva a “capitalização individual”, que 
deixa o trabalhador abandonado pelo Estado 
na sua velhice ou invalidez, “só beneficiando 
os bancos e grandes empresas”.

O discurso de luta é reforçado pelas 19 
confederações que integram o Fórum Sindical 
dos Trabalhadores - FST, entre elas a CNTS, 
em documento encaminhado ao presidente 
Jair Bolsonaro. O objetivo da ação é elaborar 
uma agenda com o governo que propicie a 
retomada do crescimento econômico, da ge-
ração de empregos e valorização do trabalho.

Sindicalismo se une e propõe 
debate ao Governo Bolsonaro

O documento inclui as lutas, conquistas e 
reivindicações das categorias que represen-
tam, constando fórmulas de atender o pleno 
emprego e a valorização do trabalho sindical. 
Segundo os dirigentes, o desafio emergencial 
é demonstrar a legitimidade das entidades 
confederativas na proteção dos direitos dos 
trabalhadores, fortalecer e direcionar as forças 
visando ocupar mais espaços.

Reivindicações da CNTS
Diante dos efeitos perversos do novo regime 

fiscal, implantado com a Emenda Constitu-
cional 95/2016, com graves retrocessos nas 
condições de vida e de saúde da população, 
a Confederação reivindica a revogação da EC 
95, que vem aumentando o desemprego, a 
fome, a mortalidade infantil, as epidemias e 
as desigualdades. Defende, ainda, a votação 
urgente do Projeto de Lei de Iniciativa Popu-
lar - PLP 321/2013, que prevê aplicação de 
10% da Receita Corrente Bruta da União em 
ações e serviços de saúde; e a revogação da 
EC 86/2015, que retirou recursos do pré-sal 
destinados para saúde e educação, comprome-
tendo a oferta suficiente de serviços de saúde 
de boa qualidade.

Reivindica, também, o combate à violência 
doméstica, questão social que afeta mulheres 
e homens, sejam elas crianças, adolescentes, 
jovens, adultos ou idosos, pessoas com defi-
ciência e pessoas LGBTI+, com efeito devas-
tador sobre a dignidade humana e a saúde 
pública; e combate aos assédios moral e sexual 
no local de trabalho, práticas inadmissíveis e 
condenáveis, que atingem trabalhadores da 
iniciativa privada e do setor público, de todos 
os níveis e categorias, e que devem ser extir-
padas do ambiente de trabalho.

Fortalecimento dos direitos trabalhistas 
e sociais e a definição de piso nacional de 
salário digno para os trabalhadores da saúde; 
implantação do Plano de Cargos, Carreiras e 
Salários - PCCS para os trabalhadores do SUS, 
que convivem com a pulverização de planos 
equivocados e até mesmo com a ausência de 
planos; e a ampliação do quadro de profis-

sionais, respeitando-se o dimensionamento 
necessário para a boa qualidade da assistência 
e condições de trabalho são, ainda, questões 
prioritárias apresentadas pela Confederação.

Também são reivindicações a edição de 
uma política de formação e qualificação profis-
sional e o fim do Ensino à Distância - EaD na 
área da saúde, cujos cursos têm se proliferado 
no país, sem controle e qualidade; aprovação 
do Projeto de Lei 2.295/2000, que regula-
menta em 30 horas a jornada de trabalho 
para os profissionais da enfermagem, visando 
melhores condições de vida e de trabalho e de 
atendimento à população.

Organização sindical
A CNTS ressalta que o movimento sindical 

dos trabalhadores sobrevive nos dias atuais ao 
mais grave ataque desde a promulgação da 
Constituição Federal de 1988. Mais especifi-
camente por conta da Lei 13.429/2017, que 
amplia a terceirização, e da Lei 13.467/2017, 
da reforma trabalhista, que ruíram com o tripé 
de sustentação do sindicalismo e, em conse-
quência, dos trabalhadores: direitos sociais e 
trabalhistas, custeio da organização sindical e 
acesso à justiça do trabalho.

“Elaboradas e aprovadas sob forte pressão 
do governo e dos empregadores, as leis acima 
deixaram a descoberto a parte mais fraca nas 
relações capital x trabalho, ao tempo em que 
transferem para a negociação coletiva, e às 
vezes individual, a busca de direitos que já ha-
viam sido conquistados a duras penas, ao longo 
dos anos”, critica o diretor Social e de Assuntos 
Legislativos, Mário Jorge dos Santos Filho.

“Neste momento em que se inicia um novo 
governo e em que se registra a maior renovação 
do Poder Legislativo, apresentamos nossas 
reivindicações e propostas e nos colocamos 
à disposição para o diálogo e a busca de 
soluções para o desemprego crescente; para 
evitar o fechamento de postos de trabalho; e 
adoção de medidas emergenciais para recu-
perar a economia e criar condições para que 
o país volte a crescer”, ressalta o presidente 
da CNTS, José Lião de Almeida.
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A procuradora-geral da República, Ra-
quel Dodge, enviou ao Supremo Tribunal 
Federal, diversos pareceres nos quais se 
manifesta pela inconstitucionalidade de 
dispositivos da Lei 13.467/2017, da re-
forma trabalhista. Todos eles são contrários 
total ou parcialmente a novas regras da 
CLT, em vigor desde 11 de novembro de 
2017. Entre os principais pontos estão a 
necessidade de prévia recomendação mé-
dica para o afastamento de empregadas 
gestantes ou lactantes de atividades insa-
lubres; a correção de depósitos judiciais de 
créditos trabalhistas pela Taxa Referencial 
- TR; e o estabelecimento de limites má-
ximos a serem observados pelos juízes na 
fixação do valor de indenização por danos 
decorrentes da relação de trabalho.

Para Dodge, a correção pela TR é uma 
violação do direito de propriedade. “A ino-
vação trazida pela Lei 13.467, com adoção 
do índice da caderneta de poupança para a 
atualização monetária, foi positivada com 
ofensa aos esteios constitucionais, sendo 
imperiosa a utilização de outro índice”, diz. 
Ela lembra que decisões do STF sobre cor-
reção monetária em condenações impostas 
ao poder público exigem a reposição da 
inflação e sugere que a Justiça do Trabalho 
adote o IPCA-E - Índice de Preços ao Con-
sumidor Amplo-Especial, do IBGE.

A procuradora-geral também é contra 
a fixação de indenização por dano moral 
atrelada ao salário. A nova CLT prevê uma 
escala de ofensas que vão de natureza 
leve a gravíssima. O juiz pode conceder 
indenização que varia de três vezes a 
50 vezes o salário do empregado. Antes 
da reforma, cabia ao juiz estabelecer o 
valor. Para Dodge, as novas regras são 
discriminatórias e afetam o direito da 
personalidade. “Ao utilizar esse parâme-
tro, a norma valora a reparação do dano 
moral sofrido pelo trabalhador conforme 
a posição salarial por ele alcançada no 
mercado de trabalho, submetendo a 
dignidade humana, objeto da tutela, à 
estratificação monetária por status pro-
fissional”, afirma.

A ADI 5870, proposta pela Anamatra, 
questiona trecho da CLT alterado pela 
Lei 13.467, no ponto em que estabelece 
limites máximos a serem observados pelos 
juízes na fixação do valor de indenização 
por danos de natureza extrapatrimonial 
decorrentes da relação de trabalho. O 
dispositivo determina que seja utilizado 
como parâmetro o último salário contratual 
do ofendido, conforme se afigure a ofensa 
leve, média, grave ou gravíssima. Para a 
Anamatra, a norma viola artigos da Cons-
tituição que asseguram direito fundamental 
à indenização ampla e irrestrita dos danos 
decorrentes da relação de trabalho.

PEC 300: 
a nova ameaça 

aos direitos
Não bastassem os danos causados aos tra-

balhadores pela Lei 13.467/2017, o deputado 
federal Luiz Fernando Faria (PP-MG) deu pa-
recer favorável à admissibilidade da Proposta 
de Emenda à Constituição - PEC 300/2016, 
que altera o artigo 7º da Carta, retirando mais 
direitos dos trabalhadores, além daqueles já 
modificados/extintos pela reforma trabalhista. 
O parecer foi apresentado na Comissão de 
Constituição e Justiça e de Cidadania - CCJ da 
Câmara dos Deputados, à proposta de autoria 
do deputado Mauro Lopes (MDB-MG). 

Entre as alterações está a ampliação da 
jornada diária de trabalho para 10 horas e de 
44 horas semanais, sendo “facultada a com-
pensação de horários e a alteração da jornada, 
mediante convenção ou acordo coletivo de 
trabalho”. O texto também prevê o reconhe-
cimento das convenções e acordos prevale-
cendo sobre as disposições previstas em lei. 
Ou seja, consolida-se constitucionalmente o 
disposto na Lei 13.467, com o negociado se 
sobrepondo ao legislado.

A PEC 300 também pretende dificultar 
ainda mais o acesso do empregado à Justiça 
do Trabalho. De acordo com o texto, o prazo 
prescricional para se ingressar com uma ação, 
hoje de dois anos para os trabalhadores ur-
banos e rurais após a extinção do contrato de 
trabalho, passaria para apenas três meses; 
bem como altera de cinco anos para dois anos 
o período de prescrição sobre o qual incidirão 
os pedidos veiculados em juízo trabalhista.

O trabalhador também seria obrigado a, 
antes de impetrar uma ação, ter que passar 
por uma comissão de conciliação prévia. Em 
agosto do ano passado, o Supremo Tribunal 
Federal já havia decidido que demandas tra-
balhistas podem ser submetidas à apreciação 
do Poder Judiciário sem análise da comissão.

E ainda: a PEC 300 retoma como sufi-
ciente o período de aviso prévio de 30 dias 
como vigorava antes da aprovação da Lei 
12.506/2011, que disciplinou o aviso prévio 
proporcional, que hoje pode chegar a 90 dias, 
e que, na opinião do autor da proposta, “gera 
mais um ponto de desequilíbrio na emprega-
bilidade, porque acarreta a incidência de mais 
um ônus para o empregador”.

Para a CNTS, só a pressão da sociedade, 
com unidade dos movimentos sindical e social, 
poderá evitar mais este retrocesso em prejuízo 
de direitos conquistados a duras penas. “Nos 
preocupa, sobremaneira, a dificuldade de 
acesso à justiça trabalhista, com a redução do 
prazo prescricional para requerer direitos que 
deixaram de ser cumpridos. Outra questão é 
a redução do prazo de dois anos para apenas 
três meses para entrar com ação judicial, pela 
dificuldade de juntar provas e testemunhas”, 
avalia o secretário-geral da Confederação, 
Valdirlei Castagna.

O deputado relator não foi reeleito, sendo 
assim, o parecer protocolado na CCJ poderá 
ser assumido por qualquer outro deputado 
membro da Comissão por designação do pre-
sidente do colegiado. Depois de apreciada pela 
CCJ, a PEC será encaminhada para comissão 
especial para análise do mérito. (Com Rede 
Brasil Atual)

PGR aponta 
inconstitucionalidades 
da reforma trabalhista

Gestante ou lactante 
Outro ponto atacado é o trabalho de 

gestante ou lactante em local insalubre. 
Pela reforma, o afastamento se dará após 
apresentação de atestado médico com 
essa recomendação. Segundo Raquel 
Dodge, “assegurar trabalho em ambiente 
salubre às gestantes e lactantes é medida 
concretizadora dos direitos fundamentais 
ao trabalho, a proteção do mercado de 
trabalho das mulheres, a redução dos 
riscos laborais e ao meio ambiente de 
trabalho saudável”.

No parecer, Raquel Dodge também 
ressalta que a norma questionada afasta 
a obrigação do empregador de prover con-
dições adequadas de trabalho e enaltece a 
negligência patronal na tomada de provi-
dências para eliminação ou neutralização 
da insalubridade. Segundo ela, o legislador 
acabou por legitimar a submissão das 
trabalhadoras a agentes nocivos – e o que 
é pior, durante a gestação e a lactação –, 
absorvido pela cultura da ‘monetização 
do risco’.

De acordo com a consultora jurídica 
da CNTS, Zilmara Alencar, o parecer não 
possui caráter vinculante, porém, tendo 
em vista a função da PGR de zelar pelos 
direitos e interesses da coletividade, ao 
posicionar-se em determinado processo, 
torna-se importante contribuição para a 
formação do convencimento dos ministros, 
bem como pela salvaguarda dos direitos 
constitucionais. “É importante a inserção 
das entidades sindicais na discussão dos 
temas, objetivando fomentar os argumen-
tos trazidos pela Procuradoria, permitindo 
maiores chances de êxito na declaração de 
inconstitucionalidade das referidas ações”. 
(Com PGR e ZAC Consultoria)

José Cruz/Agência Brasil
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Trabalhadores, estudiosos, sindicalistas e 
parlamentares dos mais variados parti-
dos lotaram as dependências do auditório 

Nereu Ramos da Câmara dos Deputados, dia 
20 de março, unidos contra a reforma da Pre-
vidência apresentada – Proposta de Emenda 
à Constituição 6/2019. Em ato público, foi 
relançada a Frente Parlamentar Mista em 
Defesa da Previdência Social, que conta com 
apoio de mais de 100 entidades da sociedade 
civil, entre elas, a CNTS, que tem como re-
presentante o vice-presidente, João Rodrigues 
Filho. Nos discursos, todos foram unânimes: 
a proposta do governo representa o desmonte 
da Previdência Social pública e solidária e é 
preciso reforçar a mobilização nas ruas para 
derrubar a PEC.

Após debates acirrados entre os membros 
do colegiado, a Comissão de Constituição e 
Justiça iniciou a discussão da proposta de 
reforma, que teve parecer pela admissibili-
dade, mas a votação não foi concluída até o 
fechamento desta edição.

A CNTS se juntou à luta pela preser-
vação dos direitos dos trabalhadores e fez 
chamamento para que todas as entidades e 
a população se unissem na grande mobili-
zação em defesa do sistema previdenciário. 
“Se a classe trabalhadora e a sociedade não 
agirem fica mais difícil combater o avanço 
dessa proposta de emenda, que não é uma 
reforma, é para acabar com a Previdência 
Social”, afirmou o secretário-geral da CNTS, 
Valdirlei Castagna.

Para o senador Paulo Paim (PT/RS), um dos 
coordenadores da Frente Parlamentar, o apoio 
dos movimentos sindical e social é importante 
para aumentar a pressão sobre o Congresso 
para barrar a aprovação da PEC. “Esse gover-
no tem que entender que a Previdência não 
é do sistema financeiro, é do povo brasileiro. 
O governo fala que a reforma vai acabar com 
os privilégios, mas não ataca privilégio coisa 
nenhuma. A reforma ataca o direito mais sa-
grado do trabalhador, que é o de se aposentar”.

“Nosso objetivo é unir forças para esclare-
cer a população de todos os prejuízos que essa 
reforma vai causar na vida dos brasileiros se for 
aprovada. Se esclarecermos e provarmos o que 
é e como é cruel, ela não passa na Câmara”, 
disse o líder da Oposição na Casa, deputado 
Alessandro Molon (PSB-RJ).

Sociedade desprotegida
Para a líder da minoria na Câmara, depu-

tada Jandira Feghali (PCdoB-RJ), o governo 
Bolsonaro propõe, através da reforma da 
Previdência, uma mudança completa do papel 
do Estado no sistema de proteção social para 
beneficiar os bancos e o capital financeiro. 
“A reforma traz desestruturação completa no 
conceito de sociedade, que é o papel do Estado 
no sistema de proteção social. 

Para o assessor jurídico da CNTS e presi-
dente da Sociedade Brasileira de Previdência 
Social, José Pinto da Mota Filho, a proposta 
sacrifica os trabalhadores da saúde. “Esta 

Parlamentares e sociedade lançam 
Frente em Defesa da Previdência

proposta não dialoga em nada com o desen-
volvimento do país, com o combate à miséria, 
com a proteção social previdenciária e nem 
da assistência social. Esta Emenda, uma vez 
aprovada, extingue de vez o abono salarial e 
o salário família. Só aí esses trabalhadores 
já têm perda de dois salários mínimos em 
período de um ano. Além disso, praticamente 
acaba com a possibilidade da aposentadoria 
especial”, alertou.

O líder do PT no Senado, Humberto Costa 
(PE), acredita que é necessário deixar claro 
para a população que a alteração nas regras de 
aposentadoria proposta por Bolsonaro significa 
mudança radical do modelo de proteção social 
existente no país e que tirou milhões de pesso-
as da situação de miséria e extrema pobreza. 
“Com a derrota dessa reforma, vamos ferir de 
morte esse governo e o modelo autoritário que 
estão tentando implantar”, enfatizou.

Capitalização
O governo prevê, ainda, a adoção de sis-

tema de capitalização individual para quem 
não ingressou no mercado de trabalho. O 
modelo seria semelhante ao adotado no Chile 
na década de 1980. Com o novo modelo, a 
gestão dos recursos das aposentadorias seria 
da iniciativa privada. O novo regime também 
é duramente questionado pela Organização 
Internacional do Trabalho - OIT, que associa 
a previdência privatizada aos aumentos de 
desigualdade e diminuição do valor recebido 
pelos idosos na aposentadoria.

A privatização da Previdência Social foi 
revertida na maioria dos países estuda-
dos pela OIT e trouxe uma série de novos 
problemas ao sistema de aposentadorias. 
Segundo a organização, o corte de gastos 
garantido pelas reformas não foi suficiente 
para proporcionar Previdência funcional e 
socialmente viável internacionalmente, e 
muitos sistemas foram revertidos, voltando a 

ser geridos pelo estado. Em outros casos, foi 
criado um sistema misto, que alia a gestão 
do governo ao setor privado.

Para o cientista político chileno, Recaredo 
Galvez, o sistema de capitalização adotado 
em 1980 começou com promessa que a 
capitalização permitiria financiar até 80% do 
último salário e se transformou em pesadelo. 
“Hoje estamos sofrendo um caos no sistema 
previdenciário”, disse. Pelos cálculos de Gal-
vez, atualmente, 95% das mulheres e 86% 
dos homens aposentados recebem quase a 
metade do salário mínimo chileno, cerca de 
R$ 1.712,00 na moeda brasileira.

Soluções
O senador Paulo Paim disse que a Comis-

são Parlamentar de Inquérito da Previdência, 
realizada no Senado em 2017, apontou vá-
rias soluções para a sustentação financeira 
do sistema, sem necessidade das medidas 
propostas pelo governo. Conforme apontou 
a CPI, a Previdência Social perdeu mais 
de R$ 3 trilhões devido à sonegação, aos 
desvios e dívidas nos últimos anos e o país 
precisa ampliar suas ações de fiscalização 
e combate a esses ilícitos. “O problema é 
só de gestão, de fiscalização, de combate 
à sonegação, de combate à corrupção e de 
apropriação indébita”.

O diretor técnico do Dieese, Clemente Ganz 
Lúcio, disse que é preciso preservar o papel 
da Previdência como “um elemento importante 
para reduzir desigualdades” e não o contrário, 
como faz o governo em sua proposta. Clemente 
destacou a importância de cobrar as empresas 
devedoras e reorganizar as regras paramétricas 
tendo em vista o futuro e a desigualdade no 
mercado de trabalho. “Não é possível o cor-
tador de cana ter o mesmo direito de quem 
trabalha sob ar-condicionado seis horas por 
dia”, afirmou. (Com Agência Câmara, G1, IG 
e Estadão)

Julio Fernandes/Ag. Fulltime
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Enquanto acontecia o lançamento da fren-
te em defesa da Previdência, o presidente 
Jair Bolsonaro entregava ao Congresso 

Nacional o Projeto de Lei 1.645/2019, que 
trata de mudanças na Previdência dos milita-
res. O texto, conforme o previsto, trouxe uma 
reforma tímida em comparação à proposta 
para os civis. Em troca do apoio da caserna, 
o governo propôs aumentos salariais, de gra-
tificações e adicionais. 

O tratamento especial às Forças Armadas 
irritou a base parlamentar do governo. Em vez 
de ter sido elaborada por técnicos do Minis-
tério da Economia, a proposta veio de dentro 
do próprio Ministério da Defesa. A presença 
maciça de militares neste governo – mais de 
um terço dos ministérios e cargos de confian-
ça – permitiu que eles próprios assumissem o 
protagonismo nas mudanças que os afetam. 
Críticas vieram de todos os lados – e não só 
da oposição.

O presidente da Câmara, Rodrigo Maia, 
principal articulador da reforma no Congres-
so, e até o líder do governo, Delegado Waldir, 
se manifestaram contra. Para economistas e 
jornalistas da área, a proposta é frustrante. O 
texto batizado de Projeto de Lei de Reestrutu-
ração das Forças Armadas contém aumentos 
salariais, de gratificações e adicionais, o que 
irritou líderes partidários e pode ser o sinal 
para que outras categorias negociem benefí-
cios específicos para apoiar a PEC 6/2019.

O tempo mínimo de atividade para aposen-
tadoria sobe de 30 para 35 anos, mas apenas 
para novos ingressantes nas Forças Armadas. 
Quem está na ativa precisará pagar 17% sobre 
o tempo que falta para a reserva. Já no caso do 
trabalhador da iniciativa privada, o “pedágio” 
previsto na PEC da Previdência é de 50% so-
bre o tempo que falta para a aposentadoria. A 
idade mínima, que hoje vai de 44 a 66 anos, 
iria de 50 a 70 anos, dependendo da patente.

Por outro lado, eles receberiam, na ativa, 
adicional de disponibilidade permanente, de 
5% a 32% do soldo. As maiores patentes 
ficariam com os percentuais maiores. Meri-
tocracia, dizem. Outra “vantagem” concedida 
aos militares é a possibilidade de poder re-
ceber, quando passar para a reserva, o valor 
da última remuneração – integralidade –, 

Reforma dos militares: proposta 
rasa e privilégios mantidos

corrigido de acordo com reajustes dados aos 
ativos – paridade.

Na hora de “cortar na própria carne”, o pre-
sidente, que é capitão reformado do Exército, 
foi menos duro do que em comparação com 
os demais trabalhadores. Na prática, a rees-
truturação das carreiras vai custar aos cofres 
públicos R$ 86 bilhões e a reforma militar 
pouparia R$ 96 bilhões. Ou seja, uma economia 
de R$ 10 bilhões em dez anos, o que represen-
ta apenas 1% do previsto com a mudança na 
Previdência dos civis.

A discrepância entre as duas propostas de 
reforma acirrou os ânimos entre o governo e 
lideranças dos partidos de oposição. Durante 
audiência com o ministro da Economia, Paulo 
Guedes, na Comissão de Constituição e Justiça 
da Câmara dos Deputados, para explicar as 
propostas do governo, houve desrespeito de 
ambos os lados. O deputado Zeca Dirceu (PT-PR) 
comparou o ministro a um “tigrão”, quando trata 
da reforma para os aposentados e idosos de 
baixa renda e de “tchutchuca”, quando se trata 
de manter privilégios.

Enfurecido, o economista respondeu: “É a 

sua mãe. É a sua avó. A sua família”. A troca de 
ofensas acirrou os ânimos dos parlamentares e o 
presidente da CCJ, Felipe Francischini (PSL-PR), 
encerrou a sessão. Guedes saiu escoltado por 
policiais legislativos e os demais parlamentares 
continuaram a briga. Alguns congressistas soli-
citaram ao Ministério informações detalhadas 
sobre o impacto fiscal da PEC 6/2019. A CCJ 
analisa apenas a constitucionalidade do texto, 
imagina como será a discussão do mérito na 
comissão especial.

O governo transfere algo como R$ 8 mil 
anuais para cobrir os gastos gerados por um 
único beneficiário do INSS e R$ 60 mil para 
cada servidor federal. O rombo de um militar 
custa R$ 114 mil ao ano. Em 2017, o militar 
aposentado recebeu em média R$ 11,5 mil 
ao mês – ante R$ 2 mil mensais concedidos 
ao aposentado por tempo de contribuição no 
INSS; R$ 1,2 mil ao aposentado por idade; 
R$ 1 mil ao aposentado rural; R$ 935 a quem 
recebe o Benefício de Prestação Continuada 
- BPC; e R$ 10,1 mil ao servidor público 
aposentado. (Com O Globo, G1, Rede Brasil 
Atual, IG, UOL)

A privatização da previdência fracassou na 
maioria dos países que adotaram o sistema 
de capitalização previdenciária que o governo 
de Jair Bolsonaro quer implantar no Brasil. 
Os impactos sociais e econômicos do sistema 
foram tão negativos que a única saída foi 
voltar atrás e reestatizar total ou parcialmente 
a Previdência. A conclusão é do estudo da 
Organização Internacional do Trabalho - OIT 
“Revertendo as Privatizações da Previdência - 
Reconstruindo os sistemas públicos na Europa 
Oriental e América Latina”.

A capitalização exige que o trabalhador 
abra uma poupança pessoal onde terá de 
depositar todo mês para conseguir se apo-
sentar. A conta é administrada por bancos, 

que cobram taxas e ainda podem utilizar 
parte do dinheiro para especular no mercado 
financeiro. Eles são os únicos que ganham 
com a privatização, é uma das conclusões 
do estudo da OIT, ao mostrar que sistemas 
como esse aumentaram a desigualdade de 
gênero e de renda, que os custos de transição 
criaram pressões fiscais enormes, os custos 
administrativos são altos, os rendimentos e 
os valores das aposentadorias são baixos e 
quem se beneficiou com as poupanças dos 
trabalhadores foi o sistema financeiro, entre 
outros problemas.

De acordo com o estudo, de 1981 a 2014, 
30 países privatizaram total ou parcialmente 
seus sistemas de previdência social. 14 deles 

são da América Latina. A grande maioria de-
sistiu da privatização após a crise financeira 
global de 2008, que escancarou as falhas do 
sistema de previdência privada. Até 2018, 18 
países fizeram a re-reforma, ou seja, reverte-
ram total ou parcialmente a privatização da 
previdência social.

Para os técnicos da OIT, o que melhora a 
sustentabilidade financeira dos sistemas de 
previdência e o nível de prestações garantidas, 
permitindo às pessoas usufruir de uma melhor 
vida na aposentadoria não é acabar e, sim, 
reforçar o seguro social público, associado a 
regimes solidários não contributivos, confor-
me recomendado pelas normas da entidade. 
(Fonte: OIT)

Capitalização fracassa no mundo, diz OIT

Fabio Rodrigues Pozzebom/Agência Brasil
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José Lião de Almeida*

Tramita no Congresso Nacio-
nal a Proposta de Emenda Cons-
titucional - PEC 6/2019, que 
trata da reforma da Previdência, 
um pesadelo que irá assombrar 
a sociedade nos próximos me-
ses. Segundo especialistas, caso 
a PEC seja aprovada haverá 
endurecimento nos requisitos 
para aposentadoria, redução 
de seu valor e diminuição dos benefícios.

Como se já não bastasse o retrocesso 
causado pelo governo Temer, ao editar o 
decreto da morte (EC 95), que congelou por 
20 anos os gastos do governo com saúde, 
educação e programas sociais, o novo gover-
no apresenta agora ao Congresso, como já 
era esperada, uma proposta de reforma da 
Previdência que sentencia os trabalhadores 
à morte lenta e sem proventos, pois terão 
de trabalhar mais, contribuir mais e receber 

menos, conforme demonstra 
estudo feito pela Contatos As-
sessoria e Política.

Além de aprofundar as desi-
gualdades e prejudicar as mulhe-
res e os mais carentes, há uma 
expectativa negativa em relação 
ao corte de benefícios nos pro-
ventos do grupo de privilegiados, 
como políticos, militares, magis-
trados e outros do alto escalão 
de servidores governamentais. 

As aposentadorias especiais para categorias 
que lidam com atividades insalubres e jorna-
das fatigantes também deverão ser afetadas. 
Há ainda o risco da desconstitucionalização 
das regras gerais do regime aos futuros 
segurados. Com essa PEC, confirma-se a 
previsão de que o cenário vai piorar ainda 
mais para a classe trabalhadora e para toda 
a sociedade. 

Os trabalhadores da saúde, uma das mais 
essenciais e sofridas categorias, amargam 

junto com a sociedade uma terrível expecta-
tiva de perda de direitos. E o mais grave: por 
tratar-se de trabalho altamente estressante, 
que coloca a vida e a integridade física em 
risco constante, as perdas para esses profis-
sionais serão ainda maiores, diante do quadro 
de falência do sistema de saúde pública por 
falta de repasse de recursos. 

Assim, só nos resta lutar com união 
para barrar a reforma. A CNTS, junto com 
o movimento sindical, está empenhada na 
jornada de resistência e apoia as decisões 
da Assembleia Nacional da Classe Trabalha-
dora pelo fim da Reforma da Previdência. 
Nesse sentido, foi aprovado um calendário 
de lutas e mobilizações nos locais de traba-
lho, que será organizado em todo o Brasil, 
com atos públicos e outras manifestações. 
Convocamos a categoria da saúde a parti-
cipar desta luta!

*Presidente da CNTS 
e do SinSaudeSP

“Dá para ganhar essa. 
É possível derrubar 
a reforma da Previ-

dência”. A sensação que o jogo não 
está perdido foi a síntese das ma-
nifestações, em 22 de março, no 
Dia Nacional de Luta em Defesa da 
Previdência, convocado pelas cen-
trais sindicais e pelos movimentos 
sociais. A crise na articulação da 
reforma previdenciária e a brusca 
queda de popularidade do governo 
de Jair Bolsonaro nas pesquisas 
dão ânimo aos trabalhadores em 
barrar o avanço da Proposta de 
Emenda à Constituição 6/2019.

A manifestação, que teve a 
adesão de diversas categorias da 
iniciativa privada e do setor públi-
co, mostrou a indignação com o 
governo, que faz afago nos milita-
res, enquanto prejudica os pobres, mulheres e 
trabalhadores rurais. Enquanto a PEC diminui 
os valores dos benefícios, aumenta o tempo 
de contribuição, impõe a obrigatoriedade de 
idade mínima para a aposentadoria, endurece 
o acesso à aposentadoria rural, promove corte 
nas pensões para viúvas e órfãos e endurece o 
acesso ao Benefício de Prestação Continuada 
- BPC, os militares terão aumentos salariais, 
de gratificações e adicionais.

Desde as primeiras horas da manhã do dia 
22, os trabalhadores realizaram panfletagens, 
assembleias no local de trabalho, diálogo com a 
população e atos em diversas cidades do país.

Milhares de pessoas tomam as ruas 
do país contra o desmonte da Previdência

nPalavra do Presidente

Reforma da Previdência. O pesadelo chega ao Congresso!

Os manifestantes criticaram que o rombo 
nas contas públicas não está na aposentadoria, 
mas no sistema da dívida, e afirmaram que 
o déficit da Previdência é uma “sombra como 
as da caverna do mito contado por Platão”. 
Eles defendem que as finanças da seguridade 
social poderiam melhorar com o combate à 
sonegação, a cobrança de ricos devedores, fim 
de isenções e anistias injustificáveis, entre ou-
tras medidas que “beneficiam principalmente 
grandes bancos e investidores”.

Foi unânime durante o ato a necessidade 
de usar as contradições envolvendo a base do 
governo para tentar barrar a reforma. O caso 

n PEC 6/2019

mais recente foi a proposta dos 
militares, que travou a articulação 
que o governo vinha fazendo para 
aprovar as mudanças na previ-
dência dos trabalhadores civis. 
O primeiro efeito concreto foi o 
adiamento da escolha do relator 
do texto na Comissão de Consti-
tuição e Justiça - CCJ da Câmara. 
O ministro Paulo Guedes faltou ao 
debate na CCJ e os ânimos ficaram 
alterados. O segundo caso foi a 
ameaça do presidente da Câmara, 
Rodrigo Maia, de abandonar a 
articulação política pela reforma, 
após ler mais um post do vereador 
Carlos Bolsonaro (PSC-RJ), com 
fortes críticas a ele. 

O deputado foi além ao cha-
mar o governo Bolsonaro de 
“deserto de ideias” e que o presi-

dente precisa sair do Twitter e trabalhar pela 
população. “Ninguém consegue emprego, 
vaga na escola, creche, hospital por causa 
do Twitter. Precisamos que o país volte a ter 
projeto. Qual é o projeto do governo Bolsona-
ro, fora a Previdência? Qual é o projeto para 
acabar com a extrema pobreza? Criticaram 
tanto o Bolsa Família e não propuseram nada 
no lugar. Criticaram tanto a evasão escolar 
de jovens e agora a gente não sabe o que 
o governo pensa para os jovens e para as 
crianças”, afirmou Maia ao Jornal Estadão. 
(Com Brasil de Fato, CUT, Estadão e Valor 
Econômico)
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A Proposta de Emenda à Constituição - 
PEC 6/2019, vendida como arma para 
acabar com os privilégios, não defende 

em nenhum momento o combate às sonega-
ções das grandes empresas e nem altera o 
regime dos militares, uma das categorias que 
mais oneram os cofres da Previdência pública. 
Ao invés disso, os pobres, os trabalhadores 
rurais e as mulheres serão os mais prejudi-
cados na hora de se aposentar. A proposta 
prejudica sobremaneira as trabalhadoras da 
saúde, que compõem a maior parte da força 
de trabalho no setor.

As muitas falas discriminatórias que o atual 
presidente disse em campanha contra as mu-
lheres eram uma amostra do que estava por 
vir. Pois pelas regras de transição apresentadas 
pelo seu governo, elas vão trabalhar mais sete 
anos e contribuir mais 10 para ter aposentado-
ria integral. Homens terão mais cinco anos de 
trabalho e contribuição. As trabalhadoras rurais 
terão que trabalhar cinco anos a mais para se 
aposentar e as professoras terão que contribuir 
mais cinco para se equiparar aos homens.

O texto do governo prevê idade mínima 
de 60 anos para professores e trabalhadores 
rurais se aposentarem. Os professores da edu-
cação infantil e ensinos fundamental e médio 
terão de contribuir por 30 anos. Atualmente, 
o tempo de contribuição previsto em lei para 
os docentes é de 25 anos para mulheres e de 
30 anos para homens.

O tempo mínimo de contribuição será de 
20 anos para produtores rurais. Pela proposta 
do governo, a idade das mulheres sobe cinco 
anos e se equipara à dos homens. Além disso, 
se o valor arrecadado no momento da venda 
dos produtos não atingir um patamar míni-
mo, o núcleo familiar terá que completar o 
valor até chegar a uma contribuição anual 
de R$ 600,00 à Previdência.

As mulheres são maioria entre os potenciais 
prejudicados pelo aumento da carência para a 
aposentadoria por idade, que passaria de 15 
para 20 anos. De acordo com o Dieese, em 
2017, 62,8% das mulheres se aposentaram 
por idade, contra 37,2% dos homens. Na aná-
lise do órgão sindical, o resultado demonstra a 
dificuldade das seguradas em conseguir mais 
tempo de contribuição. No mesmo estudo, mas 
com dados de 2014, o Dieese diz que metade 
das mulheres que se aposentam por idade tem, 
em média, 16 anos de contribuição ao INSS.

Reforma aprofunda desigualdade 
social e prejudica mulheres e idosos

A pergunta que se faz é o que o país fará 
com milhões de trabalhadores que não aguen-
tam mais trabalhar como antes em razão de 
estarem fisicamente desgastados pelos mo-
vimentos repetitivos, pela exposição ao sol, 
pela postura desconfortável da lida no cabo 
da enxada e da foice. Deixar à míngua até os 
60? A mecanização defendida pelos empre-
sários é para cultivo de soja e milho, o que 
os lares brasileiros colocam na mesa vem da 
agricultura familiar, do trabalho braçal. E que 
fazer quando as pessoas não quiserem mais 
trabalhar no campo para alimentar a cidade?

Combate aos privilégios?
O aumento da desigualdade com a reforma 

não acaba por aí: os idosos em situação de 
miséria só passariam a receber um salário 
mínimo após os 70 anos. Com a mudança 
nas regras do Benefício de Prestação Conti-
nuada - BPC, que atendem idosos carentes, 
a partir dos 60 anos, eles começarão a re-
ceber R$ 400, chegando ao valor do salário 
mínimo somente quando tiverem 70 anos. Se 
eles morarem em São Paulo, Rio de Janeiro, 
Porto Alegre e Florianópolis não conseguirão 
comprar uma cesta básica, pois o valor varia 
de R$ 457,82 a R$ 471,44. Esta é a Previ-
dência justa para todos como declarou o pre-

sidente em pronunciamento em rede nacional?
Similarmente, a aposentadoria por invali-

dez só será de 100% da média salarial caso 
o motivo do afastamento esteja relacionado 
a acidentes gerados no trabalho. Nos demais 
casos, o beneficiário receberá 60% da média. 
Dados divulgados pelo Dieese apontam que, 
do total de dependentes da pensão por morte, 
83,7% são mulheres e só 16,3% são homens. 
Na proposta de reforma, novas pensões terão 
redução do valor. Em 2017, foram pagas 7,6 
milhões de pensões, que correspondem a 27% 
dos benefícios previdenciários.

Pensionistas no RGPS recebem hoje 100% 
do benefício herdado. Ou seja, uma viúva de 
um aposentado cujo benefício era de R$ 2.000 
terá direito ao mesmo valor de pensão. Com 
a mudança, a viúva ficaria com 60% do be-
nefício e o restante seria distribuído em cotas 
de 10% por filho menor de 21 anos, até o 
limite de 100%. Caso a viúva não tenha filhos 
com esse perfil, um benefício de R$ 2.000 
resultaria em uma pensão de R$ 1.200. A 
reforma também acaba com a possibilidade 
do acúmulo integral de pensão e aposenta-
doria. A proposta é ter o pagamento integral 
do benefício maior e a limitação em até dois 
salários mínimos do benefício adicional. (Com 
UOL e Rede Brasil Atual)

O plenário do Conselho Nacional de Saúde - 
CNS aprovou, dia 15 de março, a Recomenda-
ção nº 10/2019, para que o Congresso Nacio-
nal Interrompa a tramitação da PEC 6/2019, 
por seu conteúdo e forma como foi elaborada, 
não dialogada com a sociedade. E não inicie 
qualquer discussão sobre a Previdência Social 
antes de amplo debate, com garantia de plena 
participação de diferentes setores e segmentos 
sociais e suas representações.

Os conselheiros nacionais entendem que a 
PEC 6/2019 vai acentuar a desigualdade social 
no país e causará grave impacto sobre a saúde 
da população. Entre os pontos mais discutidos 

está a inconstitucionalidade da PEC, que altera 
os artigos 22, 37, 38, 39, 40, 42, 109, 149, 
167, 194, 195, 201, 203, 239 e 251 da Cons-
tituição Federal, que atualmente garantem os 
principais aspectos dos direitos previdenciários.

A recomendação considera que o Estado 
Democrático de Direito tem como fundamentos 
a soberania, a cidadania, a dignidade da pes-
soa humana, os valores sociais do trabalho e 
da livre iniciativa e o pluralismo político; e que 
a seguridade social compreende um conjunto 
de ações de iniciativa dos poderes públicos 
e da sociedade destinados a assegurar os 
direitos relativos à saúde, à previdência e à 

assistência social. Considera, ainda, que com-
pete ao Estado organizar a seguridade social, 
com base nos objetivos de universalidade da 
cobertura e do atendimento; uniformidade e 
equivalência dos benefícios e serviços às po-
pulações urbanas e rurais; e irredutibilidade 
do valor dos benefícios. 

O plenário do CNS concorda sobre a neces-
sidade de reformar o sistema de Previdência 
Social, porém, os conselheiros defendem 
a participação popular nos debates, já que 
não houve diálogo com a sociedade quanto 
ao conteúdo e a forma como foi elaborada a 
proposta. (Fonte: CNS)

CNS recomenda que Congresso interrompa tramitação

Agência Brasil
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Derrotar a reforma da Previdência é o 
objetivo das centenas de mulheres de 
movimentos populares, parlamentares, 

centrais sindicais, federações e confederações 
que lotaram o auditório Nereu Ramos, na 
Câmara dos Deputados, dia 11 de abril. O 
ato Mulheres Unidas em Defesa da Aposen-
tadoria, organizado pela Liderança da Minoria 
na Câmara, em parceria com a Comissão de 
Defesa dos Direitos da Mulher e da Frente 
Parlamentar em Defesa do Direito da Mulher, 
atraiu trabalhadoras de diferentes perfis, como 
domésticas, agricultoras, catadoras, professo-
ras, servidoras públicas, que são o retrato dos 
56% dos brasileiros contrários à reforma do 
presidente Jair Bolsonaro, conforme pesquisa 
Datafolha.

“Se não parar a reforma, nós paramos o 
Brasil. Não queremos ser condenados a morrer 
de fome neste país, para enriquecer o bolso 
dos banqueiros ou qualquer um dessa polí-
tica econômica”, garantiu Antônia Ivoneide, 
representante do Movimento dos Trabalhado-
res Rurais Sem Terra - MST, ovacionada pela 
plateia, que agitou os balões lilás e amarelos 
em protesto à famigerada reforma do governo 
Bolsonaro, a Proposta de Emenda à Constitui-
ção - PEC 6/2019.

Para a líder da Minoria, deputada Jandira 
Feghali (PCdoB-RJ), o ato foi fundamental 
para que as deputadas consigam votos contra 
a PEC no Parlamento.  “Com este ato, quere-
mos mostrar que as mulheres brasileiras são as 
mais prejudicadas na reforma da Previdência. 
Temos uma vida laboral diferenciada e somos 
quase metade das pessoas do mercado de 
trabalho que não têm carteira assinada. Temos 
jornada dupla ou tripla de trabalho, cuidamos 
dos nossos filhos e não somos remuneradas 
igualmente. Muitas vezes perdemos o emprego 

Mulheres mostram unidade e força 
para derrotar reforma da Previdência

Fotos: Will Shutter/ Câmara dos Deputados

por não conseguirmos deixar os nossos filhos 
adequadamente nos lares e creches, porque 
falta proteção à maternidade. Se hoje nós so-
mos maioria na aposentadoria por idade, isso 
não é uma vantagem. Isso acontece porque 
nós não conseguimos alcançar sequer a carên-
cia de 15 anos de contribuição”, argumento 
a parlamentar.

Participação CNTS
A diretora de Assuntos Internacionais, 

Lucimary Santos, representou a CNTS no 
ato. Ela lembra das conquistas históricas das 
brasileiras e acredita que a união e força das 
mulheres serão essenciais para derrotar a re-

forma da Previdência. “Todas as grandes lutas 
nesse país foram encampadas pelas mulheres, 
desde o movimento sanitário, o direito ao 
voto feminino, até a Constituinte de 1988. Se 
unirmos força, teremos condições de derrotar 
esta reforma nefasta, que é prejudicial não só 
às mulheres, mas também para os jovens e a 
população carente”, ressaltou.

Lideranças de diferentes campos se al-
ternaram no discurso em combate à reforma 
defendida pelo governo de Jair Bolsonaro. O 
texto da PEC estipula idade mínima de 62 
anos para mulheres e 65 anos para os ho-
mens, com tempo mínimo de contribuição de 
20 anos no regime geral para se aposentar, 
e violenta professoras e trabalhadoras rurais 
com regras muito mais duras. De acordo com 
o texto, trabalhadores rurais, que hoje podem 
se aposentar com 55 anos, no caso das mu-
lheres, e 60, no caso dos homens, ou com 15 
anos de contribuição, passarão a ter que ter 
60 anos, para ambos os sexos, e 20 anos de 
contribuição.

A construção de uma frente ampla e supra-
partidária contra o desmonte da Previdência 
foi um dos pontos altos do encontro. O apoio 
de parlamentares de diferentes partidos à 
causa demonstrou a importância do combate 
ao desmonte do sistema previdenciário. Daqui 
para a frente, grande articulação nos estados e 
municípios será feita para divulgar o impacto 
da proposta de Jair Bolsonaro. “Aqui temos vá-
rias estruturas que representam as mulheres. 
Nosso esforço é trazer mulheres de todos os 
espectros. Bolsonaro quer olhar para os ricos e 
deixar os pobres trabalhando até morrer. Mas 
não vamos permitir”, destacou a deputada 
Alice Portugal (PCdoB-BA), vice-presidente da 
Comissão da Mulher. (Com Agência Câmara, 
Metrópoles, Vermelho, PT e Brasil de Fato)

n PEC 6/2019
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n Enfermagem

Profissionais da enferma-
gem lotaram a audiência 
pública na Comissão de 

Legislação Participativa da Câ-
mara dos Deputados dia 16 de 
abril, reivindicando aprovação 
do Projeto de Lei 2.295/2000, 
que fixa a jornada de trabalho 
dos enfermeiros, técnicos e 
auxiliares de enfermagem em 
30 horas semanais. Segundo 
o Departamento Intersindical 
de Estatística e Estudos Socio-
econômicos - Dieese, mais de 
cem municípios e dez Estados 
já instituíram essa carga horária 
diante da demora da aprovação 
do projeto de lei, que tramita há 
19 anos no Congresso. Parla-
mentares e lideranças profissio-
nais aprovaram a formação de uma comissão 
para atuar junto ao presidente da Câmara, 
Rodrigo Maia, e coordenar a coleta de 257 
assinaturas de deputados para que o PL 2.295 
seja incluído na ordem do dia para votação em 
plenário. O projeto foi aprovado pelo senado 
no final do ano 2000.

O secretário-Geral da CNTS, Valdirlei Cas-
tagna, ressaltou a importância da audiência, 
mas espera que as reivindicações feitas pela 
categoria não sejam colocadas nas gavetas no-
vamente. “A enfermagem brasileira não aguen-
ta mais. Estamos mais uma vez aqui para dizer 
basta, queremos que o projeto de lei das 30 
horas saia definitivamente da gaveta. São os 
donos de hospitais e empresários do setor de 
saúde que interessam que o projeto continue 
engavetado. A enfermagem reúne mais de 2 
milhões de profissionais no Brasil e mais de 
85% da categoria são mulheres, que têm em 
geral dupla ou tripla jornada. Nossa categoria 
está cansada, doente de tanto trabalhar. Não 
basta apenas palavras dos parlamentares, 
queremos atitudes, queremos nossos direitos 
garantidos”, cobrou.

Um dos autores do pedido de audiência, o 
deputado Frei Anastácio Ribeiro (PT-PB) disse 
que pleiteia ao presidente da Câmara, Rodrigo 
Maia, a inclusão na pauta do projeto de lei. 

Enfermagem exige jornada de 30 horas 

“Não é justo que outras categorias da saúde 
como fisioterapeutas e terapeutas ocupacio-
nais tenham essa jornada, e a enfermagem 
não”, disse. Ele acrescentou que a Organização 
Mundial de Saúde - OMS recomenda a jorna-
da de 30 horas para profissionais na saúde, 
já que longas jornadas estão associadas ao 
aumento de ocorrências adversas na saúde e 
ao adoecimento dos profissionais.

Doenças
A presidente da Federação Nacional dos 

Enfermeiros, Solange Caetano, ressaltou que 
o projeto já está há 10 anos pronto para en-
trar na pauta do plenário da Câmara. O texto 
tramita em regime de urgência.

“Há 10 anos esperamos que o parlamento 
olhe para os profissionais de enfermagem. 
Nós, trabalhadores da enfermagem, estamos 
adoecidos, submetidos a longas jornadas, a 
baixos salários e a alto nível de estresse”, 
afirmou. Segundo ela, só neste ano já houve 
mais de 20 casos de suicídio de profissionais 
da área.

Os profissionais de enfermagem encon-
tram-se no grupo de indivíduos mais propensos 
aos distúrbios mentais como depressão e bur-
nout, onde o risco de suicídio aumenta consi-
deravelmente. Além de lidar com o sofrimento, 

Com o objetivo de chamar atenção 
para a pauta nacional dos profissionais, 
o Fórum Nacional da categoria realiza, 
em 17 de maio, o Dia Nacional de Luta 
pela Valorização da Enfermagem. O ato, 
previsto para acontecer na Praça da Esta-
ção, em Belo Horizonte/MG, contará com 
a participação das sete entidades nacio-
nais que compõem o Fórum – entre elas 
a CNTS. A passeata, marcada para as 9h, 
seguirá com os trabalhadores e lideranças, 
em direção à Assembleia Legislativa de 
Minas Gerais. A mobilização nacional bus-
ca pedir mais valorização e reivindicar as 
bandeiras prioritárias da categoria, como 

a jornada de 30 horas semanais, piso 
salarial nacional, aposentadoria especial, 
descanso digno e melhores condições de 
trabalho.

Toda a direção da CNTS participará da 
mobilização. No dia 16, na capital mineira, 
haverá reunião da diretoria para debater as 
pautas da categoria. “A CNTS conclama 
todos os trabalhadores da saúde a partici-
parem do movimento, pois ele é de funda-
mental importância para dar visibilidade à 
causa da categoria. Somente com pressão 
dos trabalhadores da saúde os projetos prio-
ritários da enfermagem voltarão a tramitar 
no Congresso Nacional. Nossa expectativa 

é trazer à tona do debate nacional questões 
referentes a esta categoria tão fundamental 
à saúde pública brasileira”, destaca o secre-
tário-geral da CNTS e membro do Fórum, 
Valdirlei Castagna.

Após a passeata acontecerá audiência 
pública, às 14h30, na Comissão de Parti-
cipação Popular da Assembleia Legislativa, 
para debater as reivindicações da catego-
ria. Durante a audiência haverá também o 
lançamento da Frente Parlamentar Mineira 
em Defesa da Enfermagem. Além disso, 
o Fórum está articulando a retomada das 
atividades da Frente Parlamentar em Defesa 
da Enfermagem no Congresso Nacional.

17 de maio – Dia de Luta pela Valorização Profissional

a dor e a tristeza dos outros, têm 
que reunir forças para enfrentar 
o processo de morte e atender 
as exigências dos familiares dos 
pacientes sob seus cuidados, no 
seu cotidiano.

A procuradora do Trabalho 
Ana Cristina Ribeiro reiterou que 
inspeções em hospitais mostram 
que os profissionais da enferma-
gem estão com doenças físicas, 
como LER – lesão por esforço 
repetitivo –, e doenças mentais, 
como depressão e estresse. Para 
ela, se a saúde dos enfermeiros 
não for cuidada, o paciente tam-
bém estará em risco, já que o 
profissional submetido a jornadas 
mais longas erra mais.

Ela destacou ainda a importân-
cia de ser garantido piso salarial para os pro-
fissionais de enfermagem, pois, caso contrário, 
eles acumularão vários empregos. “Não adianta 
ter jornada de seis horas se o profissional for ter 
três e quatro empregos. O importante é que o 
profissional descanse”, avaliou.

A deputada Alice Portugal (PCdoB/BA) 
lembra que há anos trata das 30 horas da 
enfermagem como elemento nuclear para 
garantia da saúde de quem presta serviços 
da saúde. “Quando a OMS direcionou uma 
carga horária que fosse humanizada, trabalhou 
em torno do absenteísmo, por problemas de 
colunas, varizes, depressão e outros das mais 
diversas ordens. E quando um profissional 
comete um erro, e erros existem quando tra-
balha com pessoas, fala-se do erro como um 
crime geral, mas não se fala da extenuante e 
desumana jornada de trabalho do profissional 
de enfermagem. Em todas as esferas, em todos 
os níveis”, destacou.  

O presidente do Conselho Federal de En-
fermagem - Cofen, Manoel Neri, informou que 
apenas 36% dos profissionais da categoria 
têm mais de um emprego e que o desem-
prego atinge 10% da categoria. “Há 200 mil 
profissionais desempregados hoje”, ressaltou. 
Segundo ele, a fixação da jornada de 30 horas 
pode gerar novos empregos para a categoria. 

Cleia Viana/Câmara dos Deputados
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n Notícias do CNS

Para participar da 16ª Conferência os 
representantes devem ser eleitos em etapas 
preparatórias e essa eleição pode acontecer 
de duas maneiras: pela via ascendente ou 
pela via horizontal.

- A eleição pela via ascendente garantirá 
a participação das pessoas que tenham sido 
eleitas nas conferências municipais, estadu-
ais e distrital, conhecidos como delegados 
ou delegadas. Nas etapas municipais, onde 
a participação é aberta para o público em 
geral, serão eleitos (as) delegados (as) que 
irão para a etapa estadual. As etapas muni-
cipais ocorrem até 15 de abril. Para saber as 
datas e o calendário programado para a sua 
região, é necessário entrar em contato com 
o conselho municipal de saúde ou secretaria 
municipal de saúde da sua cidade.

As etapas estaduais e do Distrito Federal 
ocorrem de 16 de abril a 15 de junho e nelas 
serão eleitos (as) os participantes para a 
etapa nacional. A paridade dos delegados 
(as) deve ter a seguinte representação: 50% 

de usuários do SUS; 25% de trabalhadores 
da saúde; e 25% de gestores e prestadores 
de serviços da saúde. A composição do con-
junto de delegados (as) eleitos para todas as 
etapas buscará promover o mínimo de 50% 
de mulheres em cada delegação.

- A eleição via horizontal é uma nova 
prática da participação social para a elei-
ção da delegação da etapa estadual e do 
Distrito Federal para participação na etapa 
nacional. Uma parcela de até no máximo 
30% da delegação estadual e do Distrito 
Federal poderá ser eleita. As pessoas que 
podem participar da eleição pela via hori-
zontal são aquelas que tenham organizado 
atividades políticas de debate e de mobi-
lização voltadas para a 16ª Conferência. 
Elas também podem representar entida-
des ou movimentos sociais que tenham 
organizado atividades preparatórias para 
as etapas municipais, estaduais ou do 
Distrito Federal, como plenárias populares 
ou conferências livres.

A 16ª Conferência Nacional de Saú-
de (8ª + 8) foi lançada dia 3 de abril, 
na Câmara dos Deputados, e recebeu 
o apoio dos parlamentares para a sua 
realização, de 4 a 7 de agosto. O lança-
mento, organizado pelo Conselho Nacio-
nal de Saúde - CNS, lotou o plenário da 
Comissão de Seguridade Social e Família 
e contou com a presença de conselheiros 
nacionais e de presidentes dos conselhos 
municipais e estaduais de saúde.

O evento fez parte das ações em 
comemoração à Semana da Saúde, en-
cerrada dia 7 de abril, data em que se 
comemora o Dia Mundial da Saúde. Os 
parlamentares destacaram de diferentes 
maneiras a importância do controle so-
cial para a construção e acompanhamen-
to de políticas públicas e, recentemente, 
na luta pela preservação e garantia do 
SUS como direito constitucional.

O presidente do CNS, Fernando Pi-
gatto, solicitou o apoio do parlamento 
para aperfeiçoar o SUS, considerado 
o maior sistema público de saúde do 
mundo. ”Não podemos esquecer que 
há projetos de lei em tramitação que 
podem potencializar os planos de saúde 
em detrimento do SUS ou até permitir 
a venda de medicamentos, sem receita 
médica, em supermercados”, afirmou.

O deputado Doutor Luizinho (PP-RJ) 
convidou o presidente do CNS para 
participar do grupo de trabalho criado 
para fazer a revisão da Tabela SUS. A 
deputada Silvia Cristina (PDT-RO), que 
integra o GT, defendeu a união de diferen-
tes agentes sociais. “Não queremos mais 
ouvir apenas que não há dinheiro. Não 
aceitamos que a saúde esteja no patamar 
que está e atuaremos de maneira efetiva 
para mostrar que existe saída para uma 
saúde melhor”, ressaltou.

O ex-ministro da Saúde e deputado 
Alexandre Padilha (PT-SP) avaliou que 
o momento é crucial para a defesa do 
SUS, que desde a sua criação aponta 
que é possível cuidar de forma diferente 
da saúde da população. “O SUS é uma 
verdadeira plataforma de cidadãos e ci-
dadãs, que transformou as mulheres, o 
movimento popular e a população LGBT 
em ativistas dos seus direitos. São esses 
cidadãos que vão garantir a resistência 
do SUS”, disse.

Para o deputado Jorge Solla (PT-BA), 
que propôs o lançamento da 16ª Confe-
rência, a etapa nacional será fundamen-
tal para a organização de movimento 
pela revogação da EC 95. “O que está 
ameaçado hoje não é a capacidade de 
expandirmos o SUS, mas de preservar-
mos as conquistas que foram feitas a 
partir da Constituição de 1988”, afir-
mou. (Fonte: CNS)

O processo das conferên-
cias já está ocorrendo desde 
o segundo semestre de 2018 
em todo o Brasil. As indígenas 
contaram com etapas locais 
e seguem nas etapas em 34 
Distritos Sanitários Especiais 
Indígenas - DSEIs. Já a 16ª 
Conferência terá suas etapas 
municipais realizadas até 15 
de abril, as estaduais ocorrem 
de 16 de abril a 15 de junho 
e a nacional será de 4 a 7 de 
agosto. As etapas municipais 
preparatórias para a 16ª Con-
ferência já começaram e serão 
realizadas até o dia 15 de 
abril. Os relatórios finais de-
vem subsidiar a elaboração do 
Plano Plurianual 2020-2023 
e do Plano Nacional de Saúde.

A participação da comuni-
dade é fundamental para ampliar as discus-
sões sobre a saúde pública e para se estabele-
cer as prioridades e demandas locais. Nestas 
etapas serão definidas as propostas que devem 
ser apresentadas nas conferências estaduais, 
programadas para o período de 16 de abril 
a 15 de junho. Nas conferências municipais 
serão eleitos os delegados que participarão da 
etapa estadual. Para participar das conferên-
cias municipais é necessário entrar em contato 
com os conselhos e/ou secretarias municipais 
de saúde de cada cidade.

Os debates realizados nas etapas prepara-
tórias devem contribuir para a formulação das 
políticas de saúde municipais e estaduais, ao 
mesmo tempo em que as propostas de cunho 
nacional serão levadas para deliberação na 
etapa nacional da 16ª Conferência. Com o 
tema central “Democracia e Saúde”, também 
chamada de 8ª+8 como resgate da memória 

Parlamentares 
apoiam realização 

da 16ª CNS

Etapa estadual da 16ª 
Conferência segue até 15 de junho

Regras para participar da 16ª CNS

da 8ª Conferência Nacional de Saúde, realiza-
da em 1986, histórica por ter sido um marco 
para a democracia participativa e para o SUS. 
A Conferência tem os seguintes eixos temá-
ticos: Saúde como direito, consolidação dos 
princípios do SUS e financiamento e deverá 
reunir cerca de 10 mil pessoas.

A CNTS orienta suas entidades da base 
a inscreverem dirigentes para participar das 
etapas municipais e estaduais preparatórias 
para a 16ª Conferência. “Discutir antecipada-
mente os temas e marcar a posição da CNTS, 
levando nossas bandeiras em defesa do SUS 
e dos trabalhadores da saúde é essencial para 
nossa participação no grande debate nacional, 
quando serão aprovadas as diretrizes para a 
elaboração do Plano Plurianual e do Plano 
Nacional de Saúde”, ressalta o presidente da 
Confederação, José Lião de Almeida. (Com 
CNS e Conasems)
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Dirigentes da CNTS e da patronal CN-
Saúde aprovaram a instituição de uma 
mesa de negociação para debater as 

prioridades do setor e dos trabalhadores da 
saúde. Questões como segurança e saúde 
do profissional, afastamento da gestante ou 
lactante de atividades em locais insalubres, 
jornada de trabalho de 12 por 36, organização 
e sobrevivência das entidades representativas 
de empregados e empregadores foram incluí-
das na pauta apresentada pela CNTS.

Da primeira reunião, participaram pela 
CNTS o secretário-geral Valdirlei Castagna e 
o vice-presidente João Rodrigues Filho; e pela 
CNSaúde estavam presentes o presidente da 
entidade, Dr. Breno Figueiredo Monteiro, Dr. 
Bruno Sobral, secretário-executivo, e Dr. Clóvis 
Veloso de Queiroz Neto, coordenador de Rela-
ções Trabalhistas e Sindicais da entidade. Ao 
final da reunião, Valdirlei Castagna e Breno 
Monteiro deram entrevista para a CNTS TV. 
A seguir, posições dos dois dirigentes sobre 
alguns dos pontos debatidos.

“Será salutar para as duas entidades a ins-
talação da mesa para discutirmos uma pauta 
e que seja produtiva na busca de resolver os 
problemas. Espero que através dessa mesa a 
gente possa encontrar caminhos para a ma-
nutenção, o fortalecimento e a sobrevivência 
das nossas instituições”, avaliou Valdirlei 
Castagna. Segundo ele, com as alterações 
promovidas na organização sindical, por conta 
da reforma trabalhista, é preciso debater o 
pensamento da categoria e discutir a autorre-
gulação das duas confederações.

Para Breno Monteiro, para a sobrevivência 
das entidades é importante ter um sistema 
equilibrado. “Um sistema que não gere distor-
ções, mas que diminua as distâncias para que 
as convergências caminhem e a gente possa, 
no dia a dia, construir um sistema melhor para 
todo mundo”, explicou. Monteiro ressaltou a 
importância de se manter a estrutura sindical, 
no mínimo, funcional, com representação. 
“Precisamos saber com quem vamos negociar 
e farei todo esforço para que se estabeleça esse 
diálogo”, disse.

Ao destacar como importante a segurança 
no trabalho, Breno Monteiro citou que existem 
pautas, leis e normas que o tempo inteiro 
estão sendo regulamentadas e defendeu que 
trabalhadores e empregadores vejam a questão 
como princípio básico. Castagna lembrou que 
a saúde é a segunda categoria em afastamento 
por doenças relacionadas ao trabalho. “Esta é 
uma questão que nos preocupa muito. Vamos 
ter de buscar formas de reduzir esses percen-
tuais”, defendeu.

“É preciso deixar muito claro para o poder 
público constituído que a saúde é um setor 
próprio e a representação dos trabalhadores e 
empregadores não pode ser feita pelo setor de 
serviços, de comércio, ou qualquer outro grupo 
econômico. E a mesa de negociação é importan-
te para estabelecer esse caminho para o futuro”, 
argumentou Breno Monteiro, ao apontar uma 
das prioridades do debate sobre ser a saúde uma 
categoria específica, mas ainda hoje ligada ao 
comércio no caso dos empregadores e ao setor 
serviços por parte dos empregados. Castagna 
destacou o entendimento dos trabalhadores da 
saúde. “A categoria tem de ser melhor valorizada 

CNTS e CNSaúde instituem mesa 
de negociação e definem prioridades

e reconhecida. Isso é o que vamos colocar na 
discussão”.

Para o presidente da CNSaúde, o reconhe-
cimento como categoria específica significa 
deixar claro que saúde não é comércio, é uma 
prestação de serviço única. “Por isso, é preciso 
ter os órgãos, os colegiados de representação 
própria e até mesmo a criação do nosso Sistema 
S, uma grande luta do setor patronal, e isso vai 
possibilitar que os recursos das contribuições de 
nossas empresas possam voltar para os empre-
gados, através da formação e capacitação que 
esse sistema promove, além de outras atividades 
sociais e de lazer”, explicou.

Valdirlei Castagna concordou com a posição. 
“Precisamos buscar o reconhecimento das nos-
sas entidades como setor específico. Da forma 
como está, tanto para os empregados como 
dentro do setor patronal, tira a possibilidade do 
nosso fortalecimento. Temos de mostrar que a 
saúde merece do Estado um olhar diferente, 
tanto do ponto de vista econômico, para que a 
gente tenha reflexos imediatos no atendimento 
à população, quanto ao profissional, para que 
possamos ter trabalhadores melhor qualificados, 
melhor remunerados e mais reconhecidos pela 
importância do seu trabalho”.

Um dos itens da pauta refere-se ao traba-
lho da gestante e lactante em setor insalubre, 

tema incluído Lei 13.467/2017, da reforma 
trabalhista. Na avaliação de Breno Monteiro, 
grande parte do setor saúde tem algum grau 
de insalubridade. “O que se discute, segundo 
ele, é que grau é esse, se é leve, moderado ou 
máximo, se existe risco efetivo para a gestante 
e lactante”. Por outro lado, argumenta, há 
um grave risco ao afastar um profissional que 
representa mais de 70% da força de trabalho 
e em idade fértil. “Isso pode trazer um grave 
problema, não só para as empresas como para 
a trabalhadora. A gente precisa voltar a cuidar 
da segurança, saber em que circunstância ela 
precisa ser afastada e há atividade que não 
traz risco à saúde, só impacto econômico no 
trabalho e que não seria necessário acontecer”.

O secretário-geral da CNTS ponderou que, 
em tese, quase todo serviço na área da saúde 
é insalubre, em maior ou menor grau. “O que 
muitas vezes tem gerado conflito nas relações 
trabalhistas é a questão do grau que se apli-
ca. Há entendimento de peritos que às vezes 
apontam grau médio e ele é máximo, pode ser 
o contrário ou nem existir insalubridade. É um 
assunto que nos preocupa, pois o percentual 
acima de 70% do grupo de trabalho expostos 
a agentes nocivos pode refletir até na própria 
contratação. Precisamos encontrar o ponto de 
equilíbrio”.

Julio Fernandes/Ag. Fulltime

n Negociação

l Criação de um sistema de autorregulação da organização sindical no setor representado 
pelas entidades;
l definição de um sistema de custeio sindical das respectivas entidades, inclusive das enti-
dades da base representada; 
l implantação de programa de capacitação permanente aos profissionais da área;
l implantação de programa de saúde e segurança do trabalho, que vise a redução dos índices 
de afastamento do ambiente de trabalho de profissionais da área;
l instituição de piso salarial por categoria, levando-se em conta a complexidade de cada função;
l fixação de limite de carga horária da jornada de trabalho nas atividades essenciais;
l definição do grau e base de cálculo para pagamento do adicional de insalubridade;
l fornecimento de alimentação aos empregados;
l garantia de local adequado para descanso e repouso;
l obrigatoriedade da homologação das rescisões de contrato de trabalho junto às entidades 
sindicais ou, na inexistência de sindicatos, perante autoridade competente;
l proibição da terceirização de serviços em atividade fim das empresas do setor saúde;
l proibição de implantação de contratos de trabalho com jornada intermitente.

Prioridades da pauta da CNTS



JORNAL CNTS l Janeiro a Abril de 201918

A Constituição de 1988 elegeu a demo-
cracia semidireta, também chamada 
de participativa, como o modelo de 

organização política a reger as relações entre 
sociedade civil e Estado. Por esta escolha, o 
Brasil, enfim, alcançou os avanços advindos 
com o Estado Democrático de Direito, nas-
cido do amadurecimento político vivenciado 
no mundo após a Segunda Guerra Mundial.

No entanto, o presidente Jair Bolsonaro, 
declaradamente contrário à participação 
social e políticas públicas de promoção 
de direitos humanos, publicou o Decreto 
9.759/2019, extinguindo os conselhos de 
direitos criados para consolidar o diálogo ins-
titucional entre sociedade e Estado. São mais 
de 35 órgãos de participação democrática, 
entre eles o Conselho Nacional de Combate 
à Discriminação e Promoção dos Direitos 
de pessoas LGBT, Comissão Nacional para 
Erradicação do Trabalho Escravo, Conselho 
Nacional dos Direitos do Idoso, Comissão 
Nacional de Política Indigenista, extintos 
numa autoritária canetada.

E aos que acreditam no combate à cor-
rupção proposto por Jair Bolsonaro e seu 
ministro da Justiça, Sérgio Moro, foi extinto 
o Conselho da Transparência Pública e Com-
bate à Corrupção.

O decreto põe fim a quase todos os con-
selhos que não foram criados ou modifica-
dos pelo governo Bolsonaro. Os colegiados 
referentes às instituições de ensino federal, 
autarquias e fundações, as comissões de sin-
dicância, processo disciplinar e as comissões 
de licitação não serão afetados pelo decreto.

Também  é  r e v o g ado  o  De c r e t o 
8.243/2014, que estipulou a Política 
Nacional de Participação Social - PNPS, 

Bolsonaro afasta sociedade das decisões 
e acaba com conselhos participativos

responsável por normatizar e coordenar os 
esforços do governo federal na relação com 
a sociedade civil. No dispositivo estavam 
objetivos como “consolidar a participação 
social como método de governo; promover 
a articulação das instâncias e dos meca-
nismos de participação social; incentivar 
a participação social nos entes federados”, 
entre outros. A meta do governo, conforme 
o ministro-chefe da Casa Civil, Onyx Loren-
zoni, é abater cerca de 700 colegiados que 
atuam na administração federal direta e 
indireta, reduzindo para 50.

Ocorre que a existência de órgãos de 
relação e participação social – diferente da 
visão estereotipada do presidente e aliados 
– constitui a força motriz da democracia con-

temporânea e, consequentemente, da elabo-
ração de políticas públicas e decisões gover-
namentais mais assertivas e que dialoguem 
com as diversas realidades segmentadas do 
país. Mas para Bolsonaro, esses colegiados 
são “supérfluos” e “desnecessários”.

A extinção dos conselhos, à marca dos 
primeiros 100 dias de gestão, evidencia o 
reflexo de sua indiferença ao amplo debate 
de ideias e ao funcionamento participativo 
das instituições, configurando uma de suas 
ações mais radicais até o momento. Em 
suma, revoga espaços institucionais con-
traditórios à sua ideologia, e constitui seu 
posicionamento ideologicamente autoritário 
e de criminalização do diálogo. (Com Revista 
Fórum e Jornalistas Livres - foto)

O CNS, órgão colegiado do 
Ministério da Saúde, continua 
mantido, em pleno funciona-
mento, conforme rege a Lei 
8.142/1990, que “dispõe sobre 
a participação da comunidade 
na gestão do Sistema Único de 
Saúde - SUS e sobre as trans-
ferências intergovernamentais 
de recursos financeiros na área 
da saúde”. Sendo assim, o de-
creto assinado não interrompe 
a atuação do CNS, tampouco a 
realização da 16ª Conferência 
Nacional de Saúde (8ª+8), mar-
cada para ocorrer de 4 a 7 de 
agosto. Porém, com este governo, 
todo cuidado é pouco.

CNS segue em 
funcionamento

O decreto do governo também vai de encontro à Campanha da Fraternidade de 2019 da 
Conferência Nacional dos Bispos do Brasil – CNBB, que tem como tema “Fraternidade e políticas 

públicas”. A campanha busca estimular a participação popular para fortalecer a cidadania e o 
bem comum. Segundo a entidade, refletir sobre políticas públicas é importante para entender a 
maneira pela qual elas atingem a vida cotidiana e o que pode ser feito para que sejam efetivas, 

além de acompanhá-las com uma boa fiscalização, pois só assim são aprimoradas.
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Em notas públicas carregadas de 
argumentos e críticas, entida-
des da magistratura do trabalho 

condenam a declaração do presidente Jair 
Bolsonaro – em entrevista à emissora SBT – 
contra a existência deste ramo do Poder Judi-
ciário. A Associação Nacional dos Magistrados 
da Justiça do Trabalho - Anamatra, a Frente 
Associativa da Magistratura e Ministério Pú-
blico - Frentas, o Conselho Federal da Ordem 
dos Advogados do Brasil - OAB e o Colégio de 
Presidentes de Seccionais da OAB ressaltam 
a importância da justiça trabalhista na reso-
lução de conflitos relacionados às relações de 
trabalho, com prejuízos para toda a sociedade.

As entidades “repelem a proposta do Poder 
Executivo tendente à extinção, à supressão 
e/ou à absorção da Justiça do Trabalho ou 
do Ministério Público do Trabalho, seja pela 
sua inconstitucionalidade, seja pela evidente 
contrariedade ao interesse público”, cita a nota 
da Anamatra, acrescentando estar “aberta ao 
diálogo democrático, o que sempre exclui, por 
definição, qualquer alternativa que não seja 
coletivamente construída”.

“Os juízes do trabalho têm competência 
constitucional para conhecer e julgar os 
litígios trabalhistas que chegam a eles, na 
medida e do modo que possam chegar, à luz 
da legislação trabalhista em vigor e em função 
das condições econômicas do país. Transferir 
essa competência para a justiça comum, 
absolutamente, não muda este quadro. A liti-
giosidade trabalhista continuará rigorosamente 
a mesma, sob o manto da mesma legislação 
trabalhista e com os mesmos obstáculos no 
campo econômico”, destaca a Anamatra.

Para a Frentas, “Qualquer iniciativa tenden-
te a alterar a estrutura constitucional do Poder 
Judiciário compete originária e privativamente 
ao Supremo Tribunal Federal, excluídos os 
demais poderes da República”. Ainda segundo 
a nota, “a Justiça do Trabalho não deve ser 
“medida” pelo que arrecada ou distribui, mas 
pela pacificação social que tem promovido ao 
longo de mais de setenta anos. É notória, a 
propósito, a sua efetividade: ainda em 2017, 
o seu Índice de Produtividade Comparada 
(IPC-Jus), medido pelo Conselho Nacional de 
Justiça, foi de 90% no primeiro grau e de 89% 
no segundo grau”.

Magistratura repudia 
extinção da justiça do trabalho

Se com área especializada no Minis-
tério do Trabalho, a fiscalização na saúde 
e segurança do trabalho já enfrentava 
problemas estruturais, com a extinção 
da pasta o problema tende a aumentar, 
avalia o presidente do Departamento 
Intersindical de Estudos e Pesquisas de 
Saúde e dos Ambientes de Trabalho - 
Diesat, Nildo Queiroz. Ele também receia 
novas investidas patronais contra normas 
regulamentadoras - NRs, como acontece 
atualmente com a NR-12, do setor de 
máquinas e equipamentos.

A preocupação se estende à Fundacen-
tro, responsável por pesquisas e estudos 
no setor de saúde e segurança e que era 
vinculada ao Ministério do Trabalho. Em 
relação às NRs, Nildo observa que atual-
mente já existem dificuldades de efetivar a 
fiscalização, por deficiência estrutural. Com 
as mudanças na estrutura administrativa 
do governo federal, o presidente do Diesat 
acredita que podem estar “precarizando 
o que já era precário”, com tendência de 
aumento da quantidade de problemas.

Desde o primeiro anúncio da extin-
ção da pasta, a CNTS tem mostrado 
preocupação de que a fiscalização das 
relações de trabalho não será prioridade 
do Executivo. “A área da saúde está em 
primeiro lugar nas taxas de acidentes e 
doenças do trabalho e esse problema 
pode ser ainda maior caso haja falta de 
fiscalização. Não precisamos de descaso 
nessa área e sim que as políticas públicas 
sejam direcionadas para garantir que os 
trabalhadores possam voltar para casa 
vivos e saudáveis”, afirma Valdirlei Cas-
tagna, secretário-geral da CNTS.

Com o fim do Ministério e da Se-
cretaria de Inspeção do Trabalho, essa 
área passou para a pasta da Economia, 
comandada por Paulo Guedes, de visão 
liberal, pró-empresarial. E o responsável 
pelo setor de saúde e segurança agora é 
o deputado não reeleito Rogério Marinho 
(PSDB-RN), relator do projeto de reforma 
trabalhista e hoje um dos coordenadores 
da reforma previdenciária.

O presidente do Diesat lembra que o 
número de acidentes no país vem dimi-
nuindo nos últimos anos, em boa parte 
por maior preocupação com o assunto, 
que passou a ser item das convenções co-
letivas de trabalho. Mas ele observa que 
o quadro é grave e que ainda existe muita 
subnotificação no registro de ocorrências.  

O Partido Democrático Trabalhista - 
PDT ajuizou no Supremo Tribunal Federal 
a Ação Direta de Inconstitucionalidade 
ADI 6057, com pedido de liminar, con-
tra dispositivos da Medida Provisória 
870/2019, que extinguem o Ministério do 
Trabalho e distribuem sua competência 
pelos ministérios da Cidadania, da Eco-
nomia e da Justiça e Segurança Pública. 
(Fonte: Rede Brasil Atual e STF)

O Conselho Federal e o Colégio de Presiden-
tes de Seccionais da OAB também emitiram 
nota advertindo sobre os prejuízos que podem 
resultar da extinção da justiça do trabalho. As 
entidades ressaltam que “neste momento mar-
cado por crise econômica, é preciso defender e 
valorizar a existência de uma justiça dedicada 
a solucionar conflitos e orientar as condutas no 
mundo do trabalho. Longe de ser empecilho ao 
desenvolvimento econômico do país, a justiça 
do trabalho atua para garantir a paz social de 
milhares de trabalhadores e contribui para a 
segurança jurídica e o aperfeiçoamento nas 
relações com os empregadores”.

Ato público
Em resposta às declarações do presidente 

Jair Bolsonaro, a magistratura saiu às ruas 
do país, dia 21 de janeiro, para defender este 
ramo do Judiciário. O ato público aconteceu 
em 34 cidades nas cinco regiões do país, com 
o apoio da OAB, da Anamatra, da Associação 
Brasileira de Advogados Trabalhistas - ABRAT 
e da Associação Nacional dos Procuradores do 
Trabalho - ANPT, de centrais sindicais e do Fó-
rum Sindical dos Trabalhadores - FST, do qual 
a CNTS faz parte. Guilherme Guimarães Feli-
ciano, presidente da Anamatra, afirmou que 
o ato serviu para explicar a toda a sociedade 
a inteira importância da Justiça do Trabalho, 
que é patrimônio do cidadão.

Segundo o Movimento em Defesa da Jus-
tiça do Trabalho, integrado por diversas enti-
dades, a afirmação feita por Jair Bolsonaro de 
que a Justiça do Trabalho tem altos custos não 
condiz com a realidade. O movimento destaca 
dados de 2018 do Conselho Nacional de Justi-
ça - CNJ, que aponta que a Justiça Trabalhista 
custou R$ 18,28 bilhões em despesas, ante 
aos R$ 52,16 bilhões da Justiça Estadual.

A Justiça do Trabalho também conseguiu 
resgatar em prol da sociedade parte do valor 
negado em forma de sonegação. Ela arrecadou 
para a União R$ 3,5 bilhões em Imposto de 
Renda, INSS, custas, emolumentos e multas, 
valor correspondente a 18,2% da sua despe-
sa orçamentária. Também foram pagos aos 
reclamantes mais de R$ 27 bilhões, valor que 
beneficia a economia, pois é devolvido ao mer-
cado na forma de aquisição de bens e serviços 
pelos trabalhadores. (Com Anamatra e OAB)

Extinção do 
MTE enfraquece 

segurança 
no trabalho

n Inconstitucional

Julio Fernandes/Ag. Fulltime
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n Federações e Sindicatos

Com o objetivo de identificar e debater os 
possíveis impactos do novo governo sobre os 
trabalhadores da área da saúde, a diretoria 
da Federação dos Trabalhadores em Estabe-
lecimentos de Serviços do Estado de Santa 
Catarina - Fetessesc se reuniu para análise da 
conjuntura política nacional e estadual. Para a 
Federação, o cenário atual não é favorável e as 
tentativas de enfraquecimento das entidades 
sindicais, como o ataque ao financiamento 
dos sindicatos, federações, confederações e 
centrais, interferem de forma preocupante na 
representação dos trabalhadores.

Diante deste cenário, a diretoria construiu 
uma agenda de trabalho que irá assessorar 
os sindicatos na realização de assembleias de 
trabalhadores para a construção das pautas 
de negociação coletiva e na aprovação da 
contribuição sindical. A agenda também con-
templa auxílio aos sindicatos para a realização 
de eleições de diretoria que ocorrerem pelo 
Estado neste ano.

Contrarreforma
Dirigentes da Fetessesc estiveram pre-

sentes à aula pública ‘’Contrarreforma da 
Previdência pelo olhar dos trabalhadores’’, 
dia 20 de fevereiro. A aula organizada pelas 
centrais sindicais e pelo Dieese contou com 
a fala inicial de José Álvaro Cardoso, econo-
mista e diretor do Dieese, que explicou aos 
trabalhadores e dirigentes sindicais presentes 
a proposta de reforma da Previdência Social 
apresentada pelo governo.

A Fetessesc reafirma seu compromisso 
com a defesa da aposentadoria dos tra-
balhadores da área da saúde e de toda a 
população e repudia a PEC 6/2019 apresen-
tada pelo atual governo. Para a entidade, a 
proposta retira os direitos dos trabalhadores 
de uma aposentadoria digna. Após a aula, 
os dirigentes sindicais entregaram panfletos 
que explicam a necessidade da defesa da 
aposentadoria, em frente ao Terminal Inte-
grado do Centro - Ticen. (Fonte: Fetessesc)

FETESSESC debate impactos 
do novo governo sobre trabalhadores

Acordo que reajusta o Piso Salarial Estadual 
é fechado em Santa Catarina. O reajuste con-
quistado chegou a 4,30%, em média, variando 
um pouco entre as quatro categorias de traba-
lhadores que negociam o piso diretamente com 
a federação patronal. O acordo foi fechado na 
terceira rodada de negociação entre representan-
tes de trabalhadores e classe patronal, dia 12 
de fevereiro, na Fiesc. 

O Piso Salarial Estadual é uma política de 
valorização salarial formulada e conquistada pelo 
movimento sindical de Santa Catarina. Entre 
2006 e 2009, a Federação dos Trabalhadores em 
estabelecimentos de Serviços de Saúde do Estado 
de Santa Catarina - Fetessesc e sindicatos filia-
dos participaram da mobilização estadual para a 
aprovação da Lei Complementar 459, medida que 
reconhece e regulariza o piso estadual.

A lei entrou em vigor no Estado em janeiro de 
2010 e estipulou quatro faixas de pisos salariais 
para os trabalhadores catarinenses. Desde então 
as centras sindicais e a classe patronal negociam 
anualmente o percentual de reajuste para as faixas. 
Ao todo são quatro faixas que compõem o Piso 
Estadual: 1ª Faixa: R$ 1.158,00; 2ª Faixa: R$ 
1.201,00; 3ª Faixa: R$ 1.267,00; 4ª Faixa: R$ 
1.325,00. Os trabalhadores em estabelecimentos 
de serviços de saúde fazem parte da quarta faixa 
salarial, a de valor mais alto.

A diretoria da Fetessesc destaca a importân-
cia da existência de um piso salarial que ultra-
passa o salário mínimo e avalia como positiva 
a negociação realizada pelas centrais. Para a 
diretoria, a valorização dos trabalhadores passa 
pela garantia de salários justos. O próximo passo 
é enviar o acordo assinado entre as partes para 
o governador do Estado, que encaminhará um 
Projeto de Lei à Assembleia Legislativa, onde 
será apreciado e votado pelos deputados, retor-
nando ao governo para ser sancionado. (Priscila 
dos Anjos - Ascom/Fetessesc)

Reajuste do piso
catarinense chega 

a 4,30%

Trabalhadores do Hospital São Francisco de Concór-
dia começaram a receber, dia 15 de abril, os valores 
de ação trabalhista movida pela diretoria do Sitessch 
contra o hospital São Francisco de Concórdia. No to-
tal, a ação chega ao valor de R$ 2.000.000,00 (dois 
milhões de reais). Na primeira parcela foram pagos 
25 trabalhadores que juntos somaram R$ 80.000,00 
(oitenta mil reais) e a cada sessenta dias será pago 
o montante de R$ 80.000,00 (oitenta mil reais), até 
atingir o valor total da ação.

“A vitória é dos trabalhadores e é mais uma das 
tantas conquistas do sindicato em prol da classe 
trabalhadora representada por esta entidade sindical, 
demonstrando para a sociedade a importância do 
trabalho sério e competente da diretoria e assessoria 
jurídica em defender e sempre buscar, mesmo que seja 
na via judicial os direitos dos trabalhadores”, enfatiza 
a presidenta do Sindicato, Maria Salete Cross.

SITESSCH começa 
a pagar ação 
trabalhista

Resultado de muito es-
forço e trabalho. Essa é a 
avaliação do processo eleito-
ral que elegeu a chapa única 
intitulada Resistência e Luta 
do Sindicato dos Trabalha-
dores em Estabelecimentos 
de Serviços de Saúde de 
Chapecó e Região. A coleta 
de votos foi realizada nos 
dias 16 e 17 de abril de 
2019 em toda a base de 
atuação do Sitessch. Dos 
1.098 trabalhadores sindi-
calizados aptos a votar, cer-
ca de 758 compareceram 
às urnas e votaram sim aos 
colegas que aceitaram este 
duro desafio de defender e lutar pelos direi-
tos dos trabalhadores. O índice de aprovação 
chegou à casa dos 87.86%.

Para o presidente eleito, Fabio Ramos 
Nunes Fernandes, “assumir a entidade sin-
dical na atual conjuntura é uma prova de 
fogo, pois no cenário que estamos vivendo, 
onde os direitos dos trabalhadores estão 
sendo atacados todos os dias, assumimos o 
compromisso com a categoria de lutar para 
defender e garantir seus direitos e é neste 
espírito que me coloco à disposição dos 
companheiros e companheiras”.

A chapa agradece o empenho dos 
trabalhadores sindicalizados que, mesmo 
em horário de folga, compareceram e de-

positaram o voto em sinal 
de confiança nos colegas 
eleitos. A diretoria eleita 
será empossada dia 17 
de maio e representará os 
trabalhadores da saúde no 
período de 2019 a 2023. 
Fábio Ramos agradeceu as 
direções de sindicatos par-
ceiros que contribuíram no 
pleito eleitoral em especial 
a presidente da comissão 
eleitoral, Vania Barcelos, 
que conduziu os trabalhos 
com êxito e lisura.

De Chapecó, os compa-
nheiros dos sindicatos dos 
Comerciários e Municipá-

rios colaboraram com estrutura e pessoal na 
coleta de votos. O Sitessch ainda teve apoio 
dos sindicatos dos comerciários e metalúrgi-
cos de Xanxerê, dos sindicatos da alimenta-
ção e comerciários de São Miguel do Oeste, 
e de Concórdia contaram com o apoio dos 
sindicatos da Alimentação e da Construção 
Civil. Ainda contamos com apoio irrestrito 
dos sindicatos filiados à Federação dos Tra-
balhadores na Saúde do Estado de Santa 
Catarina e de Criciúma, Tubarão, Caçador, 
Itajaí e Concórdia. Contaram, também, 
com ajuda do companheiro Ingo Helert, 
presidente do Sindicato dos Trabalhadores 
na Saúde de Blumenau, e da companheira 
Adriana Antunes, diretora da CUT.

SITESSCH elege diretoria 
com 87.86% de aprovação
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No último dia 4 de março, o Sindicato dos 
Trabalhadores em Estabelecimentos de Servi-
ços de Saúde de Chapecó e Região - Sitessch 
protocolou, junto ao sindicato patronal, a pauta 
de reivindicação dos trabalhadores, contendo 
reajuste dos salários mais aumento real, no 
percentual de 6%. No mesmo pedido consta a 
reivindicação de 56 cláusulas de condições de 
trabalho. Já no dia 19 ocorreu a primeira rodada 
de negociação entre patrões e empregados, nas 
dependências do Ministério do Trabalho e Em-
prego, tendo como mediador um representante 
do Ministério. Os trabalhadores justificaram o 
pedido de 6%, citando a demanda excessiva de 
trabalho diária, a desvalorização do trabalhador 
e a evasão da categoria.

A classe patronal, como de costume, recla-
mou da situação financeira dos hospitais e não 
apresentou contraproposta aos trabalhadores. 
A diretoria do Sindicato solicitou à direção da 
entidade patronal a prorrogação da data base 
até 30 de abril. A sugestão foi negada, porém, 
o sindicato patronal sinalizou com nova rodada 
de negociação para 18 de abril. A diretoria do 
Sitessch ingressará com protesto judicial para ga-
rantir a data base da categoria. (Fonte: Sitessch)

Unir o útil ao agradável. Esta foi a decisão 
do Sitessch, de conjugar assembleia com evento 
pré-carnaval, dia 16 de fevereiro. Além dos deba-
tes necessários e convite à filiação, os trabalha-
dores da base se animaram com muita música 
e diversão, além da distribuição de brindes. A 
festa foi realizada no Salão da Comunidade São 
José Operário, no bairro Passo dos Fortes, em 
Chapecó-SC.

A iniciativa da diretoria é inédita e vem ao 
encontro do sucesso que sempre foi a tradicional 
Festa Junina do Sindicato. Para a presidenta do 
Sitessch, Maria Salete Cross, mesmo com tantas 
dificuldades e lutas travadas em prol da manu-
tenção dos direitos dos trabalhadores, “poder 
retribuir e proporcionar à categoria um momento 
de diversão e descontração é fundamental”. 

Além do evento festivo, houve sorteio de 
brindes aos sindicalizados e realização de 
assembleia para aprovação da pauta reivindi-
catória para a Campanha Salarial 2019/2020, 
dentre outros assuntos de interesse dos tra-
balhadores. A partir de 20 de fevereiro foram 
iniciadas as reuniões nos locais de trabalho. 
O evento teve apoio da CNTS e da Fetessesc. 
(Foto: Patrícia Duarte/Assessoria Sitessch)

Sindicato inicia 
Campanha Salarial 

SITESSCH reúne 
trabalhadores em 

assembleia 
e carnaval 

Auxiliares e técnicos de enfer-
magem das redes privada e filantró-
pica de Alagoas estiveram reunidos 
em assembleia geral promovida 
pelo Sindicato dos Auxiliares e 
Técnicos de Enfermagem de Ala-
goas - Sateal, quando discutiram e 
aprovaram propostas previstas para 
a convenção ou acordo coletivo de 
2019. Entre os principais itens, a 
definição do percentual de 8% de 
aumento salarial em jornadas de 
36 horas semanais para as nego-
ciações com a entidade patronal e 
com os hospitais do Estado.

O valor foi definido levando em 
consideração a inflação prevista 
para 2019, somado ao ganho real. 
“É um percentual baixo, se levar em conta 
que os salários dos profissionais são peque-
nos, mas estamos trabalhando no sentido de 
respeitar as condições postas pelo mercado”, 
frisou o presidente da entidade, Mário Jorge 
dos Santos Filho.

Na construção de propostas para a conven-
ção, os profissionais deliberaram itens como o 
pagamento da insalubridade, a ser calculado 
sobre os vencimentos dos trabalhadores e não 
sobre o valor do salário mínimo, como é pratica-
do hoje. Sobre o adicional noturno, a categoria 
deliberou pelo aumento das horas computadas, 
passando a ser contabilizado das 19h às 7h e 
aumentando de 40% para 50% o valor sobre a 
hora/dia trabalhado.

Outro ponto importante aprovado foi o paga-
mento do auxílio creche, que hoje paga R$ 81,26 
por criança até os 6 anos. Na nova proposta, o 
valor fica reajustado de acordo com o aumento 
estabelecido e a idade passa a ser até 8 anos. Os 
profissionais rechaçaram o trabalho intermitente 
e solicitaram o abono de um dia para realização 
de exames preventivos do câncer para homens 

Enfermagem de Alagoas fecha 
pauta de negociações para 2019

Demorou mas chegou a hora. O Sindicato dos 
Empregados em Estabelecimentos de Serviços de 
Saúde no Ceará - Sindsaúde/CE informa que foi 
liberado pelo governo do Estado o pagamento dos 
precatórios referentes ao Plano Bresser para os 
beneficiários com mais de 60 anos ou portadores 
de doença grave. 271 beneficiários considerados 
prioritários e que entregaram a documentação 
exigida na assessoria jurídica do Sindicato devem 
receber o pagamento, iniciado dia 21 de fevereiro 
e que segue até que todos os depósitos sejam 
realizados na conta informada pelos beneficiários.

Governo do Ceará libera 
pagamento de precatórios

O valor, referente às perdas com o Plano Bres-
ser, a ser pago através desta ação, varia de R$ 
7 mil a R$ 40 mil por beneficiário. Ao todo, são 
777 servidores incluídos da ação ajuizada pelo 
Sindsaúde em 1991. A ação ganha na Justiça 
solicitava a concessão dos reajustes salariais 
dos servidores da extinta Fusec, de acordo com 
o IPC de março de 1990, de 84,32%, e do 
plano Bresser, que foi de 25,06%. A expedição 
dos precatórios referentes a este Processo foi 
determinada pela Justiça em março de 2017.

Para a presidente do Sindsaúde, Marta Bran-
dão, essa é uma vitória muito 
importante para esses trabalha-
dores, que foram prejudicados 
com grandes perdas salariais no 
passado. “A Justiça reconheceu 
que nossa Ação era justa e agora 
o governo do Estado liberou os 
pagamentos. Muitos idosos que 
vão receber esse dinheiro estavam 
sempre em contato com o Sind-
saúde e precisando muito desses 
recursos para garantir até as 
necessidades básicas”, afirmou. 
(Fonte: Ascom Sindsaúde/CE)

n Federações e Sindicatos

e mulheres, a implantação de plano de saúde 
gratuito e a classificação dos técnicos de enfer-
magem para a especialização técnica, conforme 
Resolução 418 do Cofen, para os profissionais 
devidamente habilitados.

Os trabalhadores não aceitaram a proposta 
de dividir as férias em três vezes, a não ser em 
casos específicos tratados entre o funcionário e a 
empresa. Outra decisão importante trata das res-
cisões de contratos, que devem ser feitas apenas 
com a presença do Sindicato. O não afastamento 
de gestantes e lactantes de ambientes insalubres 
e o corte do pagamento do adicional também 
foram criticados pelos profissionais.

Mário Jorge avaliou o cenário para este ano. 
“Teremos que ser firmes quanto às reivindicações 
e levar a pauta para debate o mais breve possí-
vel. Enquanto isso, devemos seguir resistentes, 
sabendo que teremos muitos desafios a vencer. 
Além das novas reivindicações, a categoria pede 
a manutenção de todas as conquistas em curso”, 
destacou. Assembleias para tratar da pauta de 
negociações para 2019 também ocorreram nos 
municípios polos. (Fonte: Ascom Sateal)
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n Federações e Sindicatos

O diretor de Esportes e Lazer 
do SinSaudeSP, Edgar Veloso, 
tomou posse como conselheiro 
do SESC. O Sindicato mantém 
parceria com a entidade do 
comércio, que beneficia os 
associados e a categoria da 
saúde. Para fazer a credencial 
que dá direito a frequentar as 
inúmeras opções de lazer, o 
trabalhador deve comparecer a 
qualquer uma das unidades do 
SESC com a CTPS atualizada e 
documentos dos dependentes 
(cônjuges, filhos, pais e mães) 
e foto 3x4. 

Por falta de pagamento do restante do 13º 
salário, o qual foi efetuado parcialmente, ou 
seja, somente 60%, no dia 20 de dezembro de 
2018, a categoria representada pelo Sindicato 
Intermunicipal dos Trabalhadores em Esta-
belecimentos de Serviços de Saúde de Mato 
Grosso do Sul - Sintesaúde/MS aprovou, dia 
31 de janeiro de 2019, a greve pela falta de 
pagamento dos 40% restantes da gratificação 
natalina, tendo em vista que é um direito do 
trabalhador e uma obrigação do empregador.  

Após o Sindicato notificar a empresa sobre a 
deliberação da greve, respeitando o prazo legal 
de 72 horas, a Santa Casa de Campo Grande 
efetuou no dia seguinte, ou seja, 1º de fevereiro, 
os repasses devidos aos trabalhadores. Ficando 
assim suspensa a greve da categoria. O presi-
dente do Sindicato, Osmar Gussi, parabeniza 
os trabalhadores pela coragem em lutar por 
seus direitos. “A categoria sai fortalecida e os 
trabalhadores estão cientes de que é necessário 
estar próximos ao Sindicato para que juntos 
consigamos manter nossos direitos”, ressaltou.

Trabalhadores da 
Santa Casa de Campo 
Grande recebem 13º

O Departamento de Saúde do Tra-
balhador do SinSaudeSP está realizan-
do, sob a coordenação da diretoria, 
trabalho de validação de laudos de 
insalubridade e periculosidade no Hos-
pital do GRAAC. A verificação técnica 
está sob a responsabilidade do Dr. 
Mario Bonciani, Médico do Trabalho 
do Sindicato.

O SinSaudeSP iniciou a Campanha Sala-
rial 2019 e realizou assembleia com a cate-
goria para aprovar a pauta de reivindicações. 
Como principais bandeiras de luta constam 
reajuste salarial de acordo com a inflação do 
período e aumento real, além da manutenção 

de todas as cláusulas da convenção coletiva 
anterior. Os principais benefícios são: feriado 
da categoria no dia 12 de maio, jornada de 
trabalho 12x36, cesta básica com 25 kg de 
alimentos, prevenção ao câncer de mama, 
entre outras. 

SinSaudeSP inicia Campanha Salarial 2019

SinSaudeSP realiza 
validação de laudos

Diretor do Sindicato toma posse no SESC 

A diretoria do SinSaudeSP  está em-
penhada em ampliar as opções de lazer 
para os trabalhadores da saúde. Foi fir-
mado convênio com o Sindebeleza, que 
dá direito ao uso da Colônia de Férias 
da entidade em Caraguatatuba. Também 
estão sendo realizadas parcerias para 
obtenção de descontos nas diárias de 
pousadas e hotéis de estâncias balneá-
rias e climáticas do interior de São Paulo. 

Sindicato amplia 
convênios para lazer

Na contramão da Organização Mundial 
da Saúde - OMS, que recomenda jornada de 
30 horas semanais para a área da saúde, 
por entender que longas jornadas de trabalho 
estão associadas ao aumento de ocorrências 
adversas na saúde e ao adoecimento dos 
profissionais, o governo de Tocantins pu-
blicou portaria que amplia de 30 para 40 
horas a carga horária dos profissionais de 
saúde. A CNTS e suas entidades filiadas e 
vinculadas rejeitam a medida e lutam contra 
o aumento da jornada.

Segundo a Portaria 247/2018, o servi-
dor deverá cumprir a jornada de trabalho 
fixada em razão das atribuições pertinentes 
ao respectivo cargo, respeitados os limites 
mínimo e máximo de 6 e 8 horas diárias, 
respectivamente, salvo no caso de escalado 
em local com funcionamento ininterrupto, 
onde deverá ser respeitado o limite máximo 
de 12 horas contínuas e, excepcionalmente, 
24 horas.

O Sindicato dos Trabalhadores em Saúde 
do Estado do Tocantins - Sintras, vinculado 
à CNTS, se reuniu com o chefe da Casa 

Civil do Estado, Rolf Costa Vidal, 
cobrando a revogação da Portaria 
247 e a finalização do novo regu-
lamento que disciplina a jornada 
de trabalho dos titulares de cargos 
de provimento efetivo e demais 
vínculos, cujo exercício exija regime 
de turno ou plantão.

De acordo com o diretor de Po-
líticas Públicas e Serviços Públicos 
da CNTS e presidente do Sintras, 
Manoel Pereira de Miranda, a norma 
do governo apenas prejudica os profissionais. 
“Aumentou o número de plantões realizados 
pelos que trabalham 40 horas semanais e 
cumprem 13 plantões no máximo, mas, com 
a mudança, teriam que cumprir 15 plantões. 
Essa portaria é imoral, ilegal, com pontos 
abusivos, por isso queremos uma portaria ex-
clusiva e justa. E que as direções dos hospitais 
façam as escalas seguindo as determinações 
da Lei 2.670/2012”, diz.

Ele destaca que o pedido do Sintras é 
para que o novo regulamento abranja tam-
bém os servidores contratados que fazem 

40 horas semanais. O Sindicato 
também pede para que os servi-
dores fiquem atentos a qualquer 
anormalidade e informe caso haja 
alterações nas escalas de trabalho 
que não estejam em conformidade 
com a Lei.

De acordo com Manoel Miranda  
(foto), o chefe da Casa Civil de To-
cantins recebeu as reivindicações 
da categoria e disse que fará o 
possível para atendê-las. “Vamos 

aguardar que o governo faça sua parte e 
continuar cobrando até conseguirmos o 
que almejamos. Pois ao mesmo tempo em 
que o governo diz que cumpre a lei, no pa-
rágrafo seguinte da portaria, ele deixa livre 
aos diretores e gerentes de hospitais a ela-
boração de carga horária extensiva, fugindo 
do padrão que vinha sendo utilizado. Esta 
é uma das preocupações do Sindicato, de 
como a direção e a gerência das unidades 
hospitalares irão cumprir o que determina 
a norma”, ressaltou. (Com Alysson-Neya 
Chaves, do Sintras)

Sintras quer revogação de portaria que amplia jornada
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A defasagem na tabela do Imposto de 
Renda Pessoa Física - IRPF chega a 
95,46%, aponta estudo elaborado pelo 

Sindicato Nacional dos Auditores Fiscais da 
Receita Federal - Sindifisco Nacional. O le-
vantamento foi feito com base na diferença 
entre a inflação oficial pelo Índice Nacional 
de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA acu-
mulada de 1996 a 2018 e as correções da 
tabela no mesmo período. De acordo com a 
entidade, caso a tabela tivesse sido integral-
mente corrigida, os contribuintes que ganham 
até R$ 3.689,93 seriam isentos de Imposto 
de Renda. Atualmente, a isenção vigora para 
quem recebe até R$ 1.903,98 por mês.

Segundo o Sindifisco, o atraso na 
correção da tabela leva a um efeito cas-
cata que não apenas aumenta o imposto 
descontado na fonte como diminui as 
deduções. “A não correção da Tabela do 
IR pelo índice de inflação faz com que 
o contribuinte pague mais imposto de 
renda do que pagava no ano anterior”, 
ressalta o estudo.

De acordo com o levantamento, 
a dedução por dependente, hoje em 
R$ 189,59 por mês (R$ 2.275,08 por 
ano), corresponderia a R$ 370,58 por 
mês (R$ 4.446,96 por ano) caso a ta-
bela tivesse sido integralmente corrigida. 
O teto das deduções com educação, 
de R$ 3.739,57 em 2018, chegaria 
a R$ 6.961,40. Os Auditores-Fiscais 
têm proposta de correção da tabela em 
tramitação no Congresso Nacional desde 
2013. A ideia é fazer a atualização ao longo 
de 10 anos e instituir a taxação de remessas 
ao exterior, entre outros pontos.

“Há diversos casos de contribuintes cujos 
rendimentos tributáveis estão muito próximos 
do limite superior de uma das faixas do IR. A 
correção da Tabela pelo índice integral da infla-
ção evitaria uma distorção comum na política 
tributária dos últimos 22 anos: o pagamento 
de mais imposto de renda, mesmo por aqueles 
que não tenham auferido ganhos reais. Esta é 
uma séria ofensa aos princípios da Capacidade 
Contributiva e da Progressividade, inscritos na 
Constituição Federal.”, cita o levantamento.

Pontos ressaltados no estudo
Desde 2015, a tabela do Imposto de Renda 

não sofre alterações. De 1996 a 2014, foi 
corrigida em 109,63%. O IPCA acumulado, 
no entanto, está em 309,74%. A falta de 
correção na tabela prejudica principalmente os 
contribuintes de menor renda, que estariam na 
faixa de isenção, mas são tributados em 7,5% 
por causa da defasagem. É nesse contexto de 
necessidade de maior aplicação da política 
fiscal, isto é, de geração de recursos para 
fazer frente a essa crise fiscal, que comparece 
o congelamento da Tabela do IR no período 
1996-2001.

Defasagem na tabela do 
Imposto de Renda chega a 95,46%

Ao contrário do que vinha acontecendo até 
1995, quando sofria ajustes periódicos, entre 
1996 e 2001 a tabela progressiva do IRPF 
não foi reajustada. A partir de 1º de janeiro de 
1996, os valores da tabela, antes expressos 
em Unidades Fiscais de Referência (UFIR) 
foram convertidos em reais. Também a partir 
dessa data houve a supressão de uma faixa, 
cuja alíquota era de 35%. O ano de 1996 
constitui-se, por estas razões, num marco para 
o estudo da evolução da Tabela do IR. 

Em 2002, a Lei 10.451 autorizou nova 
tabela progressiva com reajuste de 17,5%. No 
biênio 2003-2004 não houve reajustes. Em 
2005, por meio da Lei 11.119, a tabela foi 

reajustada em 10% e em 2006 a Lei 11.311 
corrigiu a tabela em 8%. De 2007 a 2014, os 
reajustes foram de 4,5% ao ano. Esta lógica 
de correção anual da Tabela do IR pelo centro 
da meta de inflação foi introduzida pela Lei 
11.482/2007. Esse percentual, entretanto, 
tem sido insuficiente para repor as perdas 
inflacionárias.

Em 25 de março de 2011, o governo 
federal editou a MP 528, convertida na Lei 
12.469/2011, a qual estabeleceu o índice de 
correção da Tabela do IR para os anos-calen-
dário de 2011 a 2014. Esta lei previu também 
a correção das deduções com dependentes, 
educação, da isenção para maiores de 65 anos 
e limite do desconto simplificado de 20%. 

Em 10 de março de 2015, por meio da 
Medida Provisória 670, convertida na Lei 
13.149/2015, o governo federal anunciou o 
novo modelo de reajuste da Tabela do IR para o 
ano-calendário 2015, que discrimina os índices 
por faixa de incidência. O reajuste foi escalonado 
de 6,5% de reajuste para a primeira faixa, com 
renda até R$ 1.903,98 a 4,5% de reajuste na 
quinta faixa, para renda acima de R$ 4.664,68. 
Uma média da correção de 5,60%. Em 2016, 
2017 e 2018 não houve correção. 

A inflação para 2018, medida pelo IPCA, 
divulgado em 11 de janeiro de 2019, é de 

3,75%. Visto que não houve reajuste da tabela 
progressiva para o ano-calendário de 2018, 
esta também é a defasagem acumulada para 
o ano. A não correção da Tabela do IR pelo 
índice de inflação faz com que o contribuinte 
pague mais imposto de renda do que pagava 
no ano anterior.

Percebe-se claramente que a correção da 
Tabela do IR pelo índice oficial da inflação 
implicaria uma ampliação da faixa de isenção 
mensal em R$ 1.785,95, ou seja, somente 
seriam tributados os contribuintes com renda 
mensal tributável superior a R$ 3.689,93. A 
partir daí, a diferença do imposto a recolher 
seria crescente até o valor limite da alíquota 

de 27,5%, ou seja, R$ 9.169,34 estabi-
lizando-se a seguir, já que, acima desse 
nível de rendimento os acréscimos serão 
sempre tributados à mesma alíquota.

Deduções defasadas
A correção da defasagem deve se 

aplicar também a outras deduções pre-
vistas na legislação do Imposto de Renda, 
especialmente às deduções com depen-
dentes, às despesas com educação e à 
parcela isenta dos rendimentos de apo-
sentadoria, pensões e transferência para 
reserva remunerada ou reforma, pagos 
aos contribuintes com mais de 65 anos. 

A correção da Tabela do IR pelo índice 
integral da inflação evitaria uma distorção 
comum na política tributária brasileira 
dos últimos 22 anos: o pagamento de 
mais imposto de renda, mesmo por 

aqueles que não tenham auferido ganhos re-
ais. Esta é uma séria ofensa aos princípios da 
Capacidade Contributiva e da Progressividade, 
inscritos na Constituição Federal. A conjunção 
de ambos diz que quem ganha mais deve 
pagar progressivamente mais. Porém, a não 
correção integral da tabela faz com que muitos 
daqueles que não ganharam mais ou mesmo 
ganharam menos, paguem mais. É, portanto, 
uma política regressiva, desprovida de um 
senso maior de justiça fiscal e que, por estas 
razões, conduz à ampliação das desigualdades 
distributivas do país. 

O Sindifisco Nacional conclui que a corre-
ção da Tabela do IR pelo índice inflacionário 
representa tão somente obrigação do governo, 
no sentido de manter a mesma carga tributária 
de um exercício para outro; a não correção ou 
sua correção parcial em relação à inflação au-
menta a carga tributária e penaliza de maneira 
mais acentuada o contribuinte de menor renda, 
notadamente a classe média assalariada.

Além da não correção da Tabela do IR de 
acordo com o índice de inflação anual, as de-
duções permitidas por lei são valores que não 
correspondem à realidade dos gastos neces-
sários (dependentes e gastos com educação, 
por exemplo) que também não vêm sendo 
atualizados.
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El Día de la Mujer no es para celebrar 
lo femenino, es un día para la movi-
lización política. Comenzó en el siglo 

pasado, con las mujeres de clase trabajadora 
de todo el mundo tomando las calles y, desde 
2017, la Huelga Internacional de las Mujeres 
está renovando ese espíritu de solidaridad e 
internacionalismo. Sólo podremos lograr los 
avances significativos por los que vienen lu-
chando generaciones de mujeres si colocamos 
las luchas de las mujeres en el centro de la 
acción sindical.

Necesitamos un feminismo influyente, dis-
puesto a enfrentarse a los que están en el poder 
y a luchar por que haya cambios políticos hoy, 
no por la promesa de mejoras graduales en el 
futuro. Ya hemos esperado bastante.

Sin embargo, muchas ejecutivas muy 
adineradas (predominantemente mujeres 
blancas) nos dicen que el problema no es el 
patriarcado, ni la desigualdad, que basta con 
que las mujeres superen sus propios frenos y 
se “echen hacia adelante” (lean in), signifique 
eso lo que signifique.

Pero este modelo “despolitizado” del fe-
minismo moderno ignora el factor clave que 
ha llevado al éxito hasta ahora: el aumento 
de nuestra fuerza colectiva para desafiar el 
statu quo.

Es estimulante ver cómo la Huelga Interna-
cional de las Mujeres aprovecha el pasado para 
crear un “nuevo movimiento feminista inter-
nacional que tenderá un puente entre la lucha 
de las mujeres y la lucha de los trabajadores”.

Esta lucha se cimienta sobre seis principios 
clave: El fin de la violencia de género; los de-
rechos laborales;  un feminismo antirracista y 
anti-imperialista; prestaciones sociales com-

8 de marzo - La lucha de las mujeres 
debe ser más audaz y radical que nunca
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pletas; las justicia reproductiva 
y medioambiental para todos y 
para todas.

Debemos defender los servi-
cios públicos como base de esta 
solidaridad renovada, porque 
proporcionan a las mujeres y 
a los hombres sus necesidades 
esenciales, además del respeto 
a nuestros derechos humanos 
fundamentales. Debemos re-
cabar apoyo para las valientes 
trabajadoras y trabajadores que 
prestan los servicios públicos 
a sus comunidades. Debemos 
integrar estrategias sensibles al 
género y transformadoras, para 
lograr unos servicios públicos no discrimina-
torios y adaptados a nuestras necesidades.

Los servicios públicos de calidad contri-
buyen a redistribuir el poder y los recursos, y a 
crear un entorno económico y cultural propicio 
para desafiar al patriarcado y luchar por la 
igualdad. También nos permiten proteger el 
medioambiente local y reducir el perjudicial 
impacto del ánimo de lucro, que implacable-
mente está destruyendo nuestro mundo. Por 
eso los Gobiernos de derechas, desde Brasil 
a los Estados Unidos, Italia o Hungría, están 
atacando al personal de los servicios públicos 
y a los derechos de las mujeres en su conjunto.

Tienen miedo. Pero no daremos ni un paso 
atrás. Necesitamos un movimiento de mujeres 
más radical y resuelto, para responder a los 
ataques que tantos Gobiernos de derecha están 
lanzando contra los derechos de las mujeres.

En este Día de la Mujer también tene-
mos que mirar hacia el futuro. Rindamos 

homenaje a la adolescente que 
tuvo el coraje de señalar como 
culpables públicamente a los 
líderes políticos y empresariales 
más poderosos del mundo, por 
no abordar las amenazas urgen-
tes del cambio climático: Greta 
Thunberg.

Una joven que está cons-
truyendo un movimiento inter-
nacional para luchar por los 
derechos humanos y medioam-
bientales. Una mujer joven que 
está enseñando a las genera-
ciones más jóvenes y a las más 
mayores a preocuparse por el 
bien común y el interés general, 

unos valores socavados por la globalización 
neoliberal. Una joven que no pregunta educa-
damente si será posible un cambio mañana, 
sino que exige a los líderes mundiales medidas 
urgentes, hoy, por el futuro de nuestro planeta.

No aceptaremos ni un paso atrás en los dere-
chos de las mujeres: lucharemos por lograr más 
cambios aún. No aceptaremos la despolitización 
de la lucha de las mujeres: utilizaremos nuestra 
fuerza colectiva y haremos de la igualdad de 
género el motor de la acción sindical. No acep-
taremos más retrasos en la acción climática: 
reivindicaremos cambios políticos, hoy.

Como Greta, tenemos que ser audaces para 
lograr los cambios que necesitamos: por las 
mujeres, por los trabajadores, por una socie-
dad mejor para todos y para todas.

*Secretaria general de la Internacional 
de Servicios Públicos – ISP y presidenta del 
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